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SÍNTESE DO OBJETO LICITADO 

Referência:  PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2024 / PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 004/2024.  

Modalidade de licitação: 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo de licitação: 

MENOR PREÇO GLOBAL, ABERTO. 

Local de realização do certame: 

PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS PARA 

REALIZAÇÃO COMPLETA DAS FESTIVIDADES DA EXPOSIÇÃO DE 

MINDURI 2024, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL 

INDEPENDNETE DE TRANSCRIÇÃO. 

Valor total Global: R$ 342.381,61 (trezentos e quarenta e dois mil e 

trezentos e oitenta e um reais e sessenta e um centavos). 

Sistema de Registro Preços? 

( X ) sim (  ) não 

Exclusiva ME 

e EPP? 

Não 

Reserva de quota 

ME/EPP? 

( ) sim ( X ) não 

Vistoria? 

(  ) obrigatória; ( X ) facultativa; 

(  ) não se aplica 

Amostra / demonstração? 

(   ) sim ( X ) não 

Data da sessão de abertura: DIA 21/06/2024. 

Pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnações: 

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão (Eletrônico). 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO: N.º 033/2024 

 

“REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS 

PARA REALIZAÇÃO COMPLETA DAS FESTIVIDADES DA 

EXPOSIÇÃO DE MINDURI 2024, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, 

PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDNETE DE 

TRANSCRIÇÃO” 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MINDURI, Estado de Minas 

Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 

CNPJ sob n.º 17.954.041/0001-10, torna público que fará 

realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo “menor preço global", regido pela Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e o Decreto Municipal 

3122/2023, a ser conduzido pelo Pregoeiro/agente de 

contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria n.º 

835/2024, ou comissão de contratação, e nas condições fixadas 

neste edital e seus anexos. 

1.2. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no 

site da Prefeitura Municipal de Minduri, através do endereço 

eletrônico http://www.minduri.mg.gov.br/, na Plataforma de 

Licitações Licitar Digital, através do endereço 

eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede 

da Prefeitura Municipal de Minduri, em dias e horários de 

expediente, a partir da data de sua publicação; 

1.3. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste 

http://www.minduri.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, 

deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 

eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da 

Prefeitura Municipal e, http://www.minduri.mg.gov.br/. 

1.4. Administração não se responsabilizará caso o pretenso 

licitante não acesse o e-mail informado ou não visualize a 

alteração no Site supracitado consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

2 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1.  – O recebimento das propostas, envio dos documentos de 

habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por 

meio eletrônico, na PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL 

– www.licitardigital.com.br.  

2.2 – A abertura da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO 

ocorrerá: INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 21 DE JUNHO DE 2024. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 09:00 HORAS DE 

21/06/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM (UNITÁRIO) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações 

– www.licitardigital.com.br > edital PE 004/2024 > esclarecimentos. 

Telefones: (35) 3326-1219 – licitacaominduri@gmail.com.  

Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h00min às 

16h00. 

 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.minduri.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacaominduri@gmail.com
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3 – DO OBJETO 

3.1 – O objeto deste PREGÃO visa a contratação “REGISTRO DE 

PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EVENTOS PARA REALIZAÇÃO COMPLETA DAS 

FESTIVIDADES DA EXPOSIÇÃO DE MINDURI 2024, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE 

INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDNETE DE TRANSCRIÇÃO”, 

CONFORME DESCRIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA”. 

3.2 – O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet 

pelos endereços eletrônicos: licitacaominduri@gmail.com. 

3.3 – A licitação será conforme ANEXO II – MODELO PADRÃO DE 

PROPOSTA COMERCIAL do edital, facultando-se ao licitante a sua 

participação. 

3.3 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste 

objeto descrito no LICITAR DIGITAL e as especificações constantes 

deste Edital, prevalecerão as últimas, ou seja, do ANEXO I DO 

PRESENTE EDITAL.  

3.4 – As informações administrativas relativas a este Edital poderão 

ser obtidas junto ao setor da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura e Licitação pelos telefones (35) 3326-1219 ou (35) 3326-1326 

/ 9 9973-8837, e-mails: licitacaominduri@gmail.com e 

smeminduri@gmail.com.  

3.5 – As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado 

serão prestadas pela SECRETARIA SOLICITANTE. 

3.6 - Nos preços deverão estar inclusos todos os impostos, taxas, 

fretes, seguros, bem como quaisquer despesas, diretas e indiretas, 

incidentes até a efetiva entrega dos materiais ofertados. 

3.7 - A Administração se reserva no direito de adquirir, ou não, o todo 

ou parte do objeto licitado. 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
mailto:licitacaominduri@gmail.com
mailto:smeminduri@gmail.com
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4 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

4.1 – Nos termos do art. 6º, XLI o pregão, modalidade de licitação 

obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, poderá utilizar 

os critérios de julgamento de menor preço ou o de maior desconto. 

Assim, ao presente será aplicado o critério de “MENOR PREÇO", 

observada às especificações técnicas constantes do Anexo I e demais 

condições definidas neste Edital. 

4.2 – Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

5.1 – Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar 

esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou 

ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência 

de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão 

pública do certame, e serão processadas nos termos do § único do Art. 

164 da Lei Federal 14.133/21. 

5.1.1 – As impugnações ao Edital deverão ser dirigidos para o 

pregoeiro por meio de e-mail (licitacaominduri@gmail.com) ou através 

da plataforma LICITAR do setor de licitação e deverá conter a razão 

social da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e-mail) para resposta. 

5.1.2 – Caberá ao Chefe do Poder executivo decidir sobre a 

impugnação nos termos do § único do Art. 164 da Lei Federal 

14.133/21. 

5.1.3 – Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do 

Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova 

data para a realização deste PREGÃO. 

5.2 – A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de 

CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando 

de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem 
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como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa 

e possui poderes de representação da impugnante. 

5.3 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

licitacaominduri@gmail.com ou pela plataforma LICITAR. 

5.3.1 – O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos nos 

termos do § único do Art. 164 da Lei Federal 14.133/21, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao 

pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

5.4 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem 

os prazos previstos no certame. 

5.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação. 

5.4.2 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas 

pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

6 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1 – Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do 

ramo pertinente ao OBJETO licitados neste certame, que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e seus anexos. 

6.2 – Será vedada a participação de empresas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
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b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, ou ainda, 

d). Aquelas que se enquadrem nos termos destacados pelo art. 14 da 

legislação alhures indicada; 

6.3 – Como requisito para participação nesta Licitação, o licitante 

assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações:  

6.3.1 – que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 

e seus anexos; 

6.3.2 – que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital 

e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

6.3.3 – que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

6.3.4 – que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

6.3.5 –Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 

123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se á da seguinte 

forma: 

a) - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, devendo tal proposta ser 

registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado. 
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b) - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do inciso do I do caput do art 45, da Lei 

Complementar 123/2006, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese do §2º do art 44 da Lei 

Complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

c) - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no 

intervalo estabelecido no § 2º do art 44 da Lei Complementar 

123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

àquela que primeiro poderá usar do direito de preferência. 

d) - O direito de preferência das microempresas e empresas de 

pequeno porte será instaurado após o encerramento da etapa de 

lance e antes da fase de homologação. 

e) – Na hipótese da não contratação nos termos previsto no caput do 

art. 44 da Lei Complementar 123/2006, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

f) – O disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, somente se 

aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.3.6 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 

ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda 

documentação exigida para fins de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

a) – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais 
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certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, cuja 

comprovação será exigida somente para efeito de assinatura de 

contrato ou instrumento que o substitua. 

b) – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º 

do art 43, da Lei Complementar 123/2006, implicará decadência do 

direito á contratação, sem prejuízos das sanções prevista no art. 155 

a 163 da Lei de Licitações e Contratos 14.133/2021, sendo facultado a 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.3.7 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 

condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

6.3.8 - Todos os itens que constam no edital, a participação não é 

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.3.9. É FACULTATIVA A VISITA TÉCNICA do licitante ao local de 

cada evento. Caso os licitanetes optem pela visita técnica, será 

fornecidos aos interessados o Termo de Visíta Técnica.  

6.3.9.1. A finalidade da visita é a compelentação de informações com 

o objetivo de sanar possíveis dúvidas de interpretação das 

especificações do Termo de referência e o conhecimento das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

6.3.9.2. As visitas poderão ocorrer até o dia útil anterior à data 

marcada para abertura das propostas, devendo ser agendadas pelo 

Secretaria Municipal de Eduçaõ e Cultura, ou pelo e-mail 

licitacaominduri@gmail.com ou pelo telefone 35 332612-19. 

6.3.9.3. O licitante deverá nomear um representante legal 

devidamente qualificado para este fim, por meio de documento, com 

autorização para realizar a visita técnica em companhia de servidor do 

Município. 

 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
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6.3.9.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do 

objeto licitado não serão consideradas para reclamações futuras, ou 

desobrigar a sua execução.  

6.4. Não haverá exclusividade para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso II, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 (conforme item 17. do Estudo Técnico 

Preliminar). 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

7.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão 

nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, 

operador devidamente credenciado ao portal, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.licitardigital.com.br. 

7.2 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este PREGÃO ELETRÔNICO. 

7.4 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

7.5 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais no portal destacado e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.5.1 – A não observância do disposto no subitem anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

http://www.licitardigital.com.br/
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7.6 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio 

da internet, mediante condições de segurança (criptografia e 

autenticação) em todas as suas fases. 

7.7 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento 

e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

8 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

8.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

incluindo os documentos de habilitação exigidos no item 11 do 

edital que poderá ser exigido logo após a fase de julgamento, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de 

habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

8.3 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema; 

8.4 – Os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da 

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 – Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá 

observar rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as 

características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for 

o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até 

duas casas decimais após a vírgula. 

8.6 – A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data da sessão pública da PREGÃO ELETRÔNICO. 
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8.7 – Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens 

ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não 

tenha ônus para o Órgão licitante. 

8.8 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública da PREGÃO ELETRÔNICO, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

8.9 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 

após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

8.10 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do 

licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 – No dia 21/06/2024 às 9h00min., horário de Brasília-DF, a 

sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro, com 

a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de 

lances. 

9.2 – O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio verificará as 

propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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9.2.1 – Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que 

identifique o licitante. 

9.2.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

9.2.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

aceitação. 

9.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

9.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

9.5.3 – O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação 

indicada no preâmbulo. 

9.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

9.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser ofertado de forma 

livre, sem mínimo estipulado. 

9.9 – Será adotado para o envio de lances no PREGÃO 

ELETRÔNICO o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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9.11 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

9.12 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

9.13 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 

automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorada pela equipe 

de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15 – Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 

subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, 

devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Departamento 

de Compras e Suprimentos do órgão licitante. 

9.16 – Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada 

em campo próprio do sistema. 

9.17 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.18 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

9.19 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do PREGÃO ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.20 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
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comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

9.21 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60, § 1º da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

9.22 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.23 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

Pregoeiro e Equipe de Apoio deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.24 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.25 – Pregoeiro e Equipe de Apoio solicitará ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9.26 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

9.27 - Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
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9.28 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.29 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

9.30 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.31 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

9.32 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um 

dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver 

empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.33 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei 

nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços: 

9.33.1 - produzidos no país; 
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9.33.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

9.33.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.33.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.34 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada 

pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 – Encerrada a etapa de negociação, se examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar 

preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – 

TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.2.1 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 
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10.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5 – O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá convocar o licitante para 

enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.5.1 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

10.5.2 – Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10.6 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, se 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

10.7 – Havendo necessidade, pode-se suspender a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.8 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10.9 – Na hipótese de inexequibilidade da proposta comercial, será 

ofertado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que o licitante 

fornece uma planilha de exequibilidade que será analisada pela 

Administração que poderá ser ou não deferida. 
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11 – DA HABILITAÇÃO 

11.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar, assim o Licitante terá 2h(duas) horas para anexar sua 

documentação de habilitação no sistema, se a empresa não 

anexar a documentação de habilitação durante esse período 

será desclassificada e passará o direito para subsequente, se 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

11.1.1 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).    

11.1.1.1 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro e a Equipe de 

Apoio reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.4 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5 – A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA 

consistirá em: 

11.5.1 – Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

11.5.2 - No caso de licitantes que sejam MICROEMPRESA ou EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, deverá ser apresentada Certidão expedida pela 
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Junta Comercial, atualizada sob pena de não receber o tratamento 

previsto na Lei Complementar nº 123/06, destinada as ME, EPP e 

EIRELI. A certidão expedida pela Junta Comercial será 

considerada como válida por 90(noventa) dias a partir da data 

de sua emissão. 

11.5.3 – Para Sociedade Comercial (sociedade empresária em 

geral): Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados no Órgão competente; 

11.5.4 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede. 

11.5.5 – RG e CPF dos sócios administradores ou Micro Empreendedor 

Individual. (Autenticados em cartórios). 

11.6 – A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA consistirá em: 

11.6.1 Cópia do Balanço Patrimonial (ou da publicação deste no caso 

de empresas S/A), a fim de demonstrar a simples regularidade e 

formalidade da entrega/publicidade dos mesmos, e se for o caso, 

devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro 

ou ainda qualquer outra instituição responsável nos termos da Lei. Esta 

exigência também se aplica às licitantes que optam pela Tributação 

Simplificada do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“Lucro Presumido” 

ou “Microempresa”). 

11.6.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 
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11.6.3 - A comprovação da situação financeira da empresa será 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas:  

 

                               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                     LG =  

                              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

                                                                 Ativo Total 

                     SG =  

                                                  LC=   Passivo Circulante 

 

11.6.4 - As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para administração, e, a critério de autoridade competente, o 

capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

11.6.5 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede da 

licitante. 

11.6.6 - Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, 

deve o licitante apresentar comprovante da homologação /deferimento 

ou pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial 

em vigor. 

11.7 – A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA consistirá em: 

11.7.1 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 

a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
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11.7.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, 

11.7.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante 

11.7.4 – Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo 

de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 

11.7.5 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 

07 de julho de 2011; 

11.8 – Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA, 

conforme modelo (ANEXO III); 

11.9 - DECLARAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO VINCULADO 

PARA MICROEMPRESAS (ANEXO VI). Essa declaração é para 

Microempresas apresentarem seus Contratos e Atas de Registro 

de Preços firmados com o Poder Público, lembrando que suas 

contratações não podem ultrapassar o limite estipulado das 

microempresas, a não inserção deste documento é entendido 

que a empresa não tem compromisso firmado com o poder 

público, sendo que isso é de responsabilidade da empresa 

informar seus compromisso para seu próprio benefício;  

11.10 – Inscrição Estadual da sede da empresa; 

11.11– Cartão Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.12. Certificado de cadastro junto ao Ministério do Turismo – 

Cadastur, como empresa organizadora de Eventos; 

11.13 – Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, através dos seguintes 

documentos: 

11.13.1 – Certidão de Registro ou Inscrição da empresa licitante na 

Entidade Profissional respectiva ou autorização de Funcionamento, 

Alvará; 
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11.13.2 – Atestado(s) de Capacidade Técnico Operacional – 

Deverá ser apresentado atestado de capacidade técnico-operacional da 

licitante pelo(s) qual (is) fique comprovado que a licitante executou ou 

está executando satisfatoriamente atividades pertinentes e 

compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto 

da presente licitação, emitido(s) em nome/CNPJ da licitante e 

firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de Direito Público ou Privado; 

a) Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: 

nome e cargo da pessoa que os assina e quantitativos da prestação de 

serviços; 

b) Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos 

atestados quantos entenderem necessários para a comprovação da 

capacidade técnico-operacional exigida neste subitem. 

11.13.3. Documento, conforme modelo do ANEXO VIII, indicando 

pelo menos 01 (um) engenheiro civil ou Arquiteto/Urbanista ou 

responsável técnico regulamentado pelo CTF-MG, regularmente 

inscrito no CREA/CAU ou CTF-MG, que serão os Responsáveis Técnicos 

pela execução dos serviços técnicos de engenharia (estruturas do palco 

e instalações elétricas), acompanhada de certidão de registro e 

quitação dos profissionais no CREA/CAU atualizada, Já para os 

regulamentados pelo CTF, devem apresentar copias autenticadas em 

cartório ou original de Identidade do antigo sistema fiscalizador (CREA) 

ou da certidão emitida pelo CTF, até que seja providenciada a nova 

carteira, com decorrer do vigência do Contrato a empresa deverá 

apresentar a nova carteira do responsável técnico.  

11.13.4. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro 

funcional um Profissional mencionado no subitem acima, na data 

prevista para entrega dos envelopes, profissionais de nível superior ou 

nível técnico (Engenheiro Civil, Mecânico ou Engenheiro Elétrico, 

Urbanista ou Técnico), cujo nome no profissional deverá constar na 

certidão do CREA/CAU, já para CFT, a empresa deverá apresentar 
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certidão do profissional junto com órgão regulamentador, exigida no 

item acima. A comprovação supra deverá ser feita mediante 

apresentação da carteira de trabalho e previdência social, livro de 

registro de empregados da empresa, contrato social, no caso de ser 

sócio da empresa ou contrato de prestação de serviço. Em caso que o 

Profissional tenha seu registro em outro Estado, o mesmo deverá 

apresentar a autorização de atuação/liberação no Estado de Minas 

Gerais; 

11.13.5. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) averbada junto 

ao conselho profissional respectivo a demonstrar a vinculação do 

responsável técnico com a empresa, já no caso da CTF o TRT (Termo 

de Responsabilidade Técnica emitido pelo profissional ou pela pessoa 

jurídica responsável), substitui com eficácia idênctica, a ART, neste 

caso é deliberado pelo Ofício Circular nº 002/2018 – GAB/CFT, 

Brasília/DF; 

11.13.6. A empresa que pretender locar banheiros químicos deverá 

apresentar licenciamento ambiental a demonstrar estar capacidade a 

realizar o manejo dos resíduos neles confinados. 

11.14. O atestado de visita técnica é FACULTATIVO, e sua 

ausência não acarretará a inabilitação.  

11.14.1. A finalidade da visita é o conhecimento da área, das 

instalações e das condições locais em que os serviços serão prestados 

em especial a estrutura do palco e para demais esclarecimentos que a 

licitante julgar necessários para futura execução do objeto.  

11.14.2. As visitas deverão acontecer até o dia anterior à abertura das 

propostas, devendo ser agendadas na Secretaria de Cultura e Turismo, 

através do telefone 35 3326-1219 de segunda a sexta feira das 08:00 

às 11:00 as 16:00. 

11.14.3. Alegações posteriores relacionadas com o 

desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas 
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para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua 

execução. 

 

11.5. – No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

11.16 – O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste 

Edital implicará a inabilitação do licitante, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

11.17 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas 

no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

12 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E 

ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE 

HABILITAÇÃO 

12.1 – Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante 

detentor da melhor oferta, item a item ou um item por licitante, para 

que este anexe no sistema www.licitardigital.com.br, a PROPOSTA DE 

PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

Para tanto, o Pregoeiro pedirá para o vencedor que anexe em 

documentos complementares ou encaminha via e-mail sua proposta 

realinhada apenas para o licitante/vencedor. 

12.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos de 

habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 

12.3 – O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, ou 

encaminhar via e-mail, num prazo de até 2 (duas) horas de efetivo 

http://www.licitardigital.com.br/
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funcionamento do órgão público, ou seja, das 08:00 às 16:00, 

contados da convocação. 

12.4 – Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da 

proposta ajustada por meio do e-mail: 

licitacaominduri@hotmail.com. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para 

confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não 

se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

Órgão licitante quanto do emissor. 

12.4.1 – A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, 

após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, 

para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 

Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da 

proposta. 

12.4.2 – Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o 

licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-

mail, prorrogação do mesmo. 

12.4.3 – É facultado o Pregoeiro e Equipe de Apoio ou à autoridade 

competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar do processo desde a realização da sessão 

pública. 

12.4.4 – Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de 

enviar a Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências 

habilitatórias, se DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta 

subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

12.5 – A proposta deverá conter: 

mailto:licitacaominduri@hotmail.com
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12.5.1 – proposta de preços, conforme modelo constante do (Anexo 

II) do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados 

aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

12.5.2 – preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em 

algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 

ou previsão inflacionária; 

12.5.3 – indicação/especificação dos equipamentos, marca e 

modelo (se houver); 

12.5.4 – A apresentação da proposta implicará na plena 

aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

12.5.5 – prazo de validade da proposta não inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do 

presente certame. 

12.5.6 – O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente 

nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00). 

12.5.7 – A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias 

do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

12.5.8 – O Pregoeiro e Equipe de Apoio reserva o direito de realizar 

diligências para instrução do processo sobre informações que não 

estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 

que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

12.5.9 – A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes 

aos praticados no mercado no dia de sua apresentação. 

12.6 – A Órgão licitante poderá solicitar ao licitante a prorrogação do 

prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, 

tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, 

sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no 

caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

13 – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
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13.1 – A documentação constante no item 11, caso solicitado, deverá 

ser encaminhada em original ou cópia autenticada, juntamente com a 

proposta final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, no 

seguinte endereço: licitacaominduri@gmail.com.  

Aos cuidados do Sr. Daniel de Amorim Freitas, Pregoeiro do Município. 

O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o 

nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número 

e ano da PREGÃO ELETRÔNICO. 

13.2 – Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à 

apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo 

licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o declarará 

vencedor. 

13.3 – Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do 

segundo menor lance para apresentar sua documentação de 

habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 

autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 

aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá 

revogar a licitação. 

14 – DOS RECURSOS 

14.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro e Equipe de Apoio abrirá 

prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, 

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

14.2 – A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer 

importará na decadência desse direito. 

14.3 – Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo 

de 03 (três) dias para a apresentação das razões de recurso, ficando 

os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
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14.4 – Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: 

licitacaominduri@gmail.com.  

14.5 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

14.6 – Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o 

Pregoeiro e Equipe de Apoio terá até 5 (cinco) dias para: 

14.6.1 – Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem 

motivação ou fora do prazo estabelecido; 

14.6.2 – Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.6.3 – Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade 

competente; 

14.7 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e 

homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

14.9 – Não havendo recurso, será adjudicado o objeto ao licitante 

vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade superior para 

homologação. 

14.10 - Da aplicação da sanção prevista no caberá apenas pedido de 

reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
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15.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) 

ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 – Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, 

o licitante classificado em primeiro lugar será declarado vencedor. 

16.1.1 – Se o primeiro proponente classificado não atender às 

exigências de habilitação, será examinada a documentação do segundo 

proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

16.2 – A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade 

da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro e Equipe 

de Apoio, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 

competente. 

16.2.1 – A homologação do resultado desta licitação não obriga está 

Administração à aquisição do objeto licitado. 

17 – VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

17.1 – O valor estimado do contrato resultante da presente licitação é 

de R$ 342.381,61 (trezentos e quarenta e dois mil e trezentos e 

oitenta e um reais e sessenta e um centavos). 
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17.2 – O prazo de execução do fornecimento que constituem o 

objeto desta licitação, será de 12 (doze) meses, nos termos dos 

artigos 105 e 106 incisos I, II e III da Lei 14.133/21, contados a partir 

da assinatura do contrato. Não haverá prorrogação após os 12 meses, 

salvo de houve necessidade, interesse público e vantajosidade para o 

município, devidamente justificada e levada a termo e, até o limite de 

10 (dez anos) conforme autorizado pelo artigo 107 da Lei 14.133/21. 

17.2.1 – Após decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, 

a Contratada poderá, através de requerimento específico, solicitar o 

devido reajuste dos preços contratados nos termos do § 7º do artigo 

25 da Lei 14.133/21, tendo como referência a correção pelo índice do 

INPC/IBGE relativo ao período entre a data da assinatura do contrato 

e a autorização do reajuste. 

17.2.2 – Eventual pedido de alteração ou de Reequilíbrio do contrato 

deverão observar o previsto no artigo 124 da Lei Federal 14.133/21. 

17.3 – No corpo da Nota Fiscal deverá ser informado o número da 

licitação e do contrato correspondente. 

17.4 – A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, 

TRABALHISTA, CERTIDÃO UNIFICADA E MUNICIPAL) em validade para 

o pagamento. 

17.5 – Quando o Município atrasar o pagamento de contas decorrentes 

das contratações será aplicado o índice oficial INPC/IBGE para 

atualização monetária. 

17.7 – Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal 

será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá em 

decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 

seja definitivamente sanado. 

17.6 – Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem 

expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no 1° 

dia útil subsequente. 
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17.8 – Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação própria 

constante da Lei Orçamentária para o exercício de 2024, classificada e 

codificada sob a classificação funcional n.º 

3.3.90.39.00.2.10.00.13.392.0010.2.0066 – recurso municipal. 

Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários 

nas respectivas leis orçamentárias. 

17.9. Mais informações sobre pagamento está no Anexo I – Termo de 

Referência. 

18 – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

18.1 – Os serviços/fornecimento serão contratados/fornecidos em 

regime de menor preço, observado o disposto no Edital e em seus 

anexos, na conformidade com o previsto no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

18.2 – O contrato poderá se aditado e/ou suprimido, mediante 

processo levado a termo, nos limites permitidos pela legislação em 

vigor. 

18.3 – Qualquer alteração executada sem a competente autorização 

do órgão licitante não será objeto de avaliação posterior, assim como 

não se fará nenhum pagamento nessas condições. 

18.4 – A presente contratação será fiscalizada pela Secretaria de 

Educação e Cultura, especificamente pela Secretária de Rafaela Leal 

Landim, ora denominado gestora do contrato, que será o responsável 

pelo acompanhamento do objeto e registrará todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à 

contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas. 

19 – DA GARANTIA DO CONTRATO 

19.1 – Não haverá garantia para essa contratação. 

20 – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

20.1 – Conforme ao Item 12, do Termo de Referência. 
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21 – DA CONTRATAÇÃO 

21.1 – Após a adjudicação e a homologação, os preços serão 

contratados, na forma do ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO deste Edital. 

21.2 – O Contrato será encaminhado através de correio eletrônico, 

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de 

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do 

instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via 

original no Departamento de Licitação, sito à Rua penha, 99, Vila 

Vassalo na cidade de Minduri-MG – CEP 37.447-000, em até 05 

(cinco) dias úteis após o seu recebimento. 

21.3 – A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente 

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, 

na forma do item antecedente, ou para retirada no Departamento de 

Licitação, sito à Rua penha, 99, Vila Vassalo na cidade de 

Minduri-MG – CEP 37.447-000 em até 05 (cinco) dias úteis após o 

protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

22 – DAS PENALIDADES 

22.1 – O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

22.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

22.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

22.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

22.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

22.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 
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22.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da licitação sem motivo justificado; 

22.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

22.1.9 – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

22.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

22.1.11 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

22.1.12 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013. 

22.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

22.3 – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas 

que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.3.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

22.4 – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado, caso 

haja atraso na entrega do produto por prazo superior a 05 (cinco) dias 

úteis do prazo estipulado no contrato; 

22.4.1 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até dois anos; 
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22.4.2 – Impedimento de licitar e de contratar com o órgão licitante 

pelo prazo de até cinco anos. 

22.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados. 

22.6 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 

as demais sanções. 

22.7 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo 

à administração pública nacional, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

22.8 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas 

não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos 

termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

22.9 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 

dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência 

de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

22.10 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 

prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar 

o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 
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22.11 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-

á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.12 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

23 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

23.1 – Fica assegurado ao Município de Minduri/MG o direito de revogar 

a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 

vício insanável. 

23.2 – A declaração de nulidade de algum ato do procedimento 

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele 

dependam. 

23.3 – Quando da declaração de nulidade de algum ato do 

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os 

atos a que ela se estende. 

23.4 – A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de 

indenizar pela Administração. 

23.5 – A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, 

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria 

produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

23.6 – Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo 

ao interesse público ou aos demais interessados. 

23.7 – A revogação ou anulação será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.8 – A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o 

Sr. Fernando Ferreira Rocha, Prefeito Municipal. 
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24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 – A partes declaram conhecer as normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 

nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que 

seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

25 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

25.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo(a) 

Sandra Helena do Carmo Rodrigues (titular) e Diogo Guimarães 

Nascimento (Suplente), responsável pelo setor Rafaela Leal Landim. 

25.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

25.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

25.1.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 
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25.2 A gestão da contratação a ser realizada ficará a cargo da Gestora, 

Sra. Rafaela Leal Landim, responsável pelo setor da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura. 

25.2.1 Caberá ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar 

sua perfeita execução, em todas as fases, até o recebimento do objeto. 

25.3 O gestor e o fiscal deverão adotar todas providências necessárias 

para a regular execução do contrato. 

25.4 Assim, além das atividades já descritas, precisam realizar: 

25.4.1 Ações para garantir a continuidade do contrato (prorrogação, 

alteração, extinção e nova contratação);  

25.4.2 Comunicação e cobrança formais e por escrito à contratada 

sobre alguma regularização necessária;  

25.4.3 Dar ciência formal a seus superiores dos incidentes e das 

ocorrências importantes;  

25.4.4 Abrir processo sancionatório, e se necessário, aplicar 

penalidades;  

25.4.5 Fornecer informações e dados para atendimento às demandas 

da Lei de Acesso à Informação e divulgação dos dados no Portal da 

Transparência;  

25.4.6 Monitorar e reavaliar periodicamente os riscos de integridade 

das empresas contratadas, entre outras necessárias a devida execução 

do objeto contratado. 

26 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

26.1. Conforme os itens 18 e 17, do Termo de Referência. 

27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no 

mural, site e jornal, através do endereço eletrônico 

http://www.minduri.mg.gov.br/v1/editais/.  

27.2 – As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

http://www.minduri.mg.gov.br/v1/editais/
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desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

27.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer 

esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 

Pregoeiro. 

27.5 – Será a autoridade competente ou superior, em qualquer fase do 

julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à 

Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, 

bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer 

técnico destinado a fundamentar a decisão. 

27.6 – O Pregoeiro e a Equipe de Apoio poderá, ainda, relevar erros 

formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 

habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não 

acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a 

majoração do preço proposto. 

27.7 – Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases 

do certame e as operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem 

via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida 

pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela 

apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

27.8 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração 

ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

27.9 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

à contratação. 

27.10 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se 

o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se 
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iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no órgão 

licitante, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

27.11 – A autoridade competente poderá revogar a presente licitação 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 

sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

27.12 – A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, 

ressalvado o disposto no parágrafo único, art. 147 da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

27.13 – O resultado da licitação será divulgado pelo Portal 

http://www.minduri.mg.gov.br/v1/editais/  e estará disponível junto 

no site, mural e jornal. 

27.14 – No caso de alteração deste Edital no curso do prazo 

estabelecido para a realização do PREGÃO ELETRÔNICO, este prazo 

será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

27.15 – É obrigação da proponente observar e acompanhar 

rigorosamente os editais, todas as fases do certame e comunicados 

oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo 

destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações 

errôneas ou inobservâncias. 

27.16 – A proponente deverá indicar ao setor órgão licitante todos os 

meios de contato (telefone/endereço eletrônico (e-mail), para 

comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os 

quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer 

alegação de não recebimentos dos documentos. 

http://www.minduri.mg.gov.br/v1/editais/
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27.17 – O Pregoeiro e Equipe de Apoio não se responsabilizará por e-

mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de 

problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Minduri 

quanto do emissor. 

27.18 – Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema 

Eletrônico, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

27.19 – Caso o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no 

decorrer da etapa de lances da sessão pública, e permanecendo 

acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

o prejuízo dos atos realizados. 

27.20 – Se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e só poderá ser 

reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após 

a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

27.21 – CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE 

EXPEDIENTE, O PREGÃO ELETRÔNICO SERÁ SUSPENSO E 

RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA RESPONSÁVEL 

VIA CHAT. 

27.22 – Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato 

superveniente, ou mesmo indisponibilidade no Sistema que impeça a 

realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

27.23 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

27.24 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e Equipe de 

Apoio. 

27.25 – O Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo 

que qualquer detalhe que se mencione em um destes documentos, 

mesmo que não presente em outro, será considerado válido. 

27.26 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

Anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV – MINUTA DE ATA REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO V – ESTUDOS TÉCNICO PRELIMINAR (ETP); 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

VINCULADO. 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO VIII – DISPONIBILIDADE DE PESSOA TÉCNICA 

28– DO FORO 

28.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Cruzília/MG, renunciando a 

outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir, na esfera 

judicial, as questões oriundas do presente Edital. 

 

Minduri-MG, 10 de Jumho de 2024. 

 

 

 RAFAELA LEAL LANDIM 

Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura  

Portaria 853/2024 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS PARA 

REALIZAÇÃO COMPLETA DAS FESTIVIDADES DA EXPOSIÇÃO DE 

MINDURI 2024, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL 

INDEPENDNETE DE TRANSCRIÇÃO. 

 

Nos preços deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes, seguros, 

bem como quaisquer despesas, diretas e indiretas, incidentes até a efetiva 

entrega dos materiais ofertados. 

 

1.1. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO OU SERVIÇO: O lazer é um direito 
humano consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas (ONU). Em sede de normatização nacional, este 
direito está previsto em cláusula pétrea da Constituição Federal, art. 6º, em que 

garante, como direito social, o lazer. O direito à cultura, por sua vez, também 

tem matiz constitucional no art. 215 da Constituição da República Federativa do 
Brasil. Garante-se que o Estado a todos assegurará “o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações culturais”. Partindo destas garantias 

constitucionais e mirando no dever de o Estado garantir, ainda que 
minimamente, o acesso do cidadão às atividades culturais e de lazer é que se 

dá início ao presente processo licitatório. Afinal, como o Município de Minduri 
não possui estruturas próprias nem mão de obra qualificada para desempenha, 

sozinho, esta tarefa estatal, outra alternativa não lhe resta senão buscar 
empresas privadas para auxiliarem nestas tarefas. Lembrando que o evento já 

é tradição desde 1993, sendo assim há 31 anos trazendo inovações, lazer 
economia local e diversão. É bom ressaltar que, a festividade não somente irá 

proporcionar distração, diversão para todos seus munícipes, também o aumento 
e desenvolvimento na economia local, geração de novos empregos temporários, 

incentivo ao desenvolvimento cultural para o desenvolvimento turístico, do qual 

a cidade de Minduri vire um roteiro fixo de turístico. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
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Item 
Especificação do Objeto Und Quant. 

Vlr. 

Unitário 
Vlr. Total 

01 DIÁRIA - BANHEIROS QUÍMICOS - Locação de 

banheiro químico individual, portáteis, com 

montagem e desmontagem, com manutenção e 

abastecimento diário de papel higiênico. 

Fabricado em polietileno de alta densidade ou 

material similar, com teto translúcido, piso 

antiderrapante, janelas de ventilação, trava 

interna de segurança, resistente a violação e com 

indicação livre/ocupado, dimensões mínimas de 

1,10m de frente, 1,10m de fundo e 2,10m de 

altura. Assento com altura de 0,5m composto de 

caixa de dejeto, com volume de tanque de 

aproximadamente 220 litros, porta papel 

higiênico. Abertura da porta em 

aproximadamente 180° para uso do público em 

geral. Todos os banheiros devem conter a 

identificação feminino ou masculino. Limpeza 

diária dos banheiros em veículo apropriado com a 

utilização de produtos químicos e sucção dos 

dejetos. Locador será o responsável pela coleta, 

transporte e destinação final dos resíduos. No 

descarte dos resíduos, a legislação ambiental em 

vigor deverá ser rigorosamente observada. 

MANUTENÇÃO DIÁRIA. PRAZO PARA LIMPEZA 

DIÁRIA IMPRETERIVELMENTE ATÉ AS 08h DA 

MANHÃ. 

Diária 100 268,33 26.833,00 

02 GERADOR: Gerador com autonomia para 

funcionar sem interrupção durante todo o evento 

e com, no mínimo, 180 KVA, trifásico mais 

neutro, com regulador automático digital de 

tensão, que possibilite acompanhamento da 

variação de carga de energia, motor a diesel e 

chave inversora. Instalação e monitoramento 

por técnico responsável. Extintores de incêndio 

e demais materiais de segurança conforme 

exigência da legislação. Capacidade para 

funcionar por, no mínimo, 14 horas 

ininterruptamente DIÁRIA 

IMPRETERIVELMENTE ATÉ AS 08h DA MANHÃ 

 
 

 

 
Diária 

 
 

 

 
8 

 
 

 

 
6.100,00 

 
 

 

 
48.800,00 

03 ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA 

ATENDER RIDERS DE ARTISTAS DE 

RENOME NACIONAL: A 

iluminação deverá atender os riders de artistas 

de renome nacional. 01 rack de iluminação 

composto de no mínimo 03 rack dimmer de 12 

canais cada 3 pro power com 12 canais cada e 

duas saídas por canal. 01 buffer de 4 entradas e 

12 saídas 24 moving bean 7R 36 lâmpadas par 

led 04 varas de lâmpadas par com 6 canhões 

cada 12 elipsoydal 12 atomic 3000 de led 10 mini 

brute de seis lâmpadas cada. 02 canhões 

seguidores 01 intercom 5 pontos 02 máquinas de 

 
 

 
 
 

 
 

 
Diária 

 
 

 
 
 

 
 

 
4 

 
 

 
 
 

 
 

 
5.666,66 

 
 

 
 
 

 
 

 
22.666,66 



Processo: 033/2024 e P.E. 004/2024 – Objeto: Prestação de Serviço de infraestrutura 

 

45 

fumaça DMX 02 ventiladores e clamps para 

microfones 01 mesa de luz digital MA 01 grid de, 

no mínimo, 12 metros de frente por 10 metros 

de fundo com 4 linhas no meio, 6 pés direito 

com, no mínimo, 6 metros de altura. 01 gol para 

painel de led atrás do gride com, no mínimo, 6 

metros de altura por 12 metros de comprimento  

Todas linhas da frente, fundo, laterais e meio 

deverão ser de P50 de alumínio Os pés direito 

deverão conter sapatas, cintas, pau de carga e 

talhas. 

Toda estrutura deverá ser em alumínio 

Cabos, parafusos e acessórios 

necessários para o bom 

funcionamento de todo material descrito. 

04 ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA 

ATENDER RIDERS DE ARTISTAS DE 

RENOME REGIONAL: A 

iluminação deverá atender os riders de artistas 

de renome regional. 01 rack de iluminação 

composto de no mínimo 02 rack dimmer de 12 

canais cada 2 pro power com 12 canais cada e 

duas saídas por canal. 01 buffer de 4 entradas e 

12 saídas 08 moving bean 7R 12 lâmpadas par 

led 02 varas de lâmpadas par com 6 canhões 

cadal 04 atomic 3000 de led 04 mini brute de 

seis lâmpadas cada. 01 mesa de luz, digital 

avolite 01 

grid de no mínimo 08 metros de frente, por 06 

metros de fundo com 2 linhas no meio, 4 pés 

direito com no mínimo 5 metros de altura. Toda 

estrutura deverá ser em alumínio Cabos, 

parafusos e acessórios necessários 

para o bom funcionamento de todo material 

descrito. 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

Diária 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

4 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

3.166,66 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

12.666,66 

05 LOCAÇÃO SONORIZAÇÃO GRANDE PORTE: PA 

- estéreo que atenda às necessidades dos riders 

técnicos de artistas de renome nacional composto 

de, no mínimo: a) 24 caixas line array altas, com 

dois falantes de 10 polegadas neodímio de no 

mínimo 600w (seiscentos watts) b) 2 drives 

neodímio, duas polegadas 

de no mínimo 300 w (trezentos watts) cada 

caixa. Todas as caixas deverão ter guia de onda, 

plug de fase e pinos de angulação. c) 16 caixas 

sub-grave com no mínimo dois falantes de 

2400w (dois mil e quatrocentos watts), cada 

caixa. Amplificação a) 06 amplificadores para 

grave de no mínimo 8000 w (oito mil watts). b) 

06 amplificadores para médio grave de no 

mínimo 5000 w (cinco mil watts). c) 04 

amplificadores para agudo de no mínimo 3000w 

( três mil watts). Processador d) 01 processador 

de 06 vias de saída estéreo e duas entradas 

Diária 4 10.000,00 40.000,00 
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estéreo. e) 01 NOTBOOK COM PROCESSADOR 

CORE i5 NO MÍNIMO Mesa de som 

a) Mesa de som para PA: Digital com, no 

mínimo, 56 canais de imput, 32 canais de 

auxiliar mais LR, setup completo de efeito. 

(exemplo: digi designer mix rack, PM5D) 

Observação: atentar para o rider dos artistas 

que não aceitam varias marcas e modelos. b) 

Mesa de som para monitor; Digital, com no 

mínimo 56 canais de imput, 32 canais de 

auxiliar mais LR, setup completo de efeito. 

(exemplo: Digi designer mix rack, PM5D) 

Observação: atentar para o rider dos artistas 

que não aceitam varias marcas e modelos. c) 

Multi cabos de 56 (cinquenta e seis) splitado 

vias estéreo, com cabos de no mínimo 90 

metros para PA e 10 metros monitor Sistema de 

energia Sistema de energia trifásico mais 

neutro, main power balanceado, tap de a/c, 

filtro de linha, e no mínimo 12 réguas de A/C 

para ligação de equipamentos e instrumentos 

musicais. Sistema de monitor 24 praticáveis de 

alumínio pantográficos ou telescópio medindo 

cada 2 metros por 1 metro. Side duplo estéreo 

composto de 04 caixas altas, com dois falantes 

de 12 polegadas neodímio de no mínimo 600w 

(seiscentos watts) e dois drives neodímio, duas 

polegadas de no mínimo 300 w (trezentos 

watts) cada caixa. 04 caixas sub grave com no 

mínimo dois falantes de 18 polegadas cada caixa 

Amplificação 01 amplificador para grave de no 

mínimo 8000 w (oito mil watts). 01 amplificador 

para médio grave de no mínimo 5000 w (cinco 

mil watts). 01 amplificador para agudo de no 

mínimo 3000w (três mil watts). Processador 01 

processador de 06 vias de saída estéreo e duas 

entradas estéreo. No mínimo 06 caixas de 

retorno de chão de no mínimo dois falantes de 

12 polegadas e um drive. Rack de potencia com 

3 amplificadores de 3000 watts cada 01 SUB 

850- 2X18 PARA BATERIA 

PROCESSADO 01 amplificador de guitarra, com 

caixa com 04 alto falantes de oito polegadas 01 

amplificador de baixo de no mínimo 1000w (mil 

watts) 02 caixas de baixo, uma com 04 falantes 

de oito polegadas e uma com 01 falante de 15 

polegadas. 01 sistema de fone de ouvido com no 

mínimo 08 saídas. 08 fones de ouvido 

profissional Microfonação 10 microfones Sm 57 

10 microfones Sm 58 10 microfones 

condensador 04 microfones SM 56 06 

microfones 604 Dois microfones beta 91 02 

microfones AKG 512 03 microfones beta 52 04 

microfones sem fio 30 pedestais 12 garras LP 

Direct Box 10 direct box passivo 10 direct box 
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ativo Cabos XLR e P10 para atender todas 

necessidades 04 sub snake de no mínimo 12 

canais cadaPA estéreo que atenda às 

necessidades dos riders técnicos de artistas de 

renome nacional composto de, no mínimo: a) 

24 caixas line array altas, com dois falantes de 

10 polegadas neodímio de no mínimo 600w 

(seiscentos watts) b) 2 drives neodímio, duas 

polegadas de no mínimo 300 w (trezentos 

watts) cada caixa. Todas as caixas deverão ter 

guia de onda, plug de fase e pinos de angulação. 

c) 16 caixas sub-grave com no mínimo dois 

falantes de 2400w (dois mil e quatrocentos 

watts), cada caixa. Amplificação a) 06 

amplificadores para grave de no mínimo 8000 w 

(oito mil watts). b) 06 amplificadores para 

médio grave de no mínimo 5000 w (cinco mil 

watts). c) 04 amplificadores para agudo de no 

mínimo 3000w ( três mil watts). Processador d) 

01 processador de 06 vias de saída estéreo e 

duas entradas estéreo. e) 01 NOTBOOK COM 

PROCESSADOR CORE i5 NO 

MÍNIMO Mesa de som a) Mesa de som para PA: 

Digital com, no mínimo, 56 canais de imput, 32 

canais de auxiliar mais LR, setup completo de 

efeito. (exemplo: 

digi designer mix rack, PM5D) Observação: 

atentar para o rider dos artistas que não aceitam 

varias marcas e modelos. b) Mesa de som para 

monitor; Digital, com no mínimo 56 canais de 

imput, 32 canais de auxiliar mais LR, setup 

completo de efeito. (exemplo: Digi designer mix 

rack, PM5D) Observação: atentar para o rider 

dos artistas que não aceitam varias marcas e 

modelos. c) Multi cabos de 56 (cinquenta e seis) 

splitado vias estéreo, com cabos de no mínimo 

90 metros para PA e 10 metros monitor Sistema 

de energia Sistema de energia trifásico mais 

neutro, main power balanceado, tap de a/c, filtro 

de linha, e no mínimo 12 réguas de A/C para 

ligação de equipamentos e instrumentos 

musicais. Sistema de monitor 24 praticáveis de 

alumínio pantográficos ou telescópio medindo 

cada 2 metros por 1 metro. Side duplo estéreo 

composto de 04 caixas altas, com dois falantes 

de 12 polegadas neodímio de no mínimo 600w 

(seiscentos watts) e dois drives neodímio, duas 

polegadas de no mínimo 300 w (trezentos watts) 

cada caixa. 04 caixas sub grave com no mínimo 

dois falantes de 18 polegadas cada caixa 

Amplificação 01 amplificador para grave de no 

mínimo 8000 w (oito mil watts). 01 amplificador 

para médio grave de no mínimo 5000 w (cinco 

mil watts). 01 amplificador para agudo de no 

mínimo 3000w (três mil watts). Processador 01 
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processador de 06 vias de saída estéreo e duas 

entradas estéreo. No mínimo 06 caixas de 

retorno de chão de no mínimo dois falantes de 

12 polegadas e um drive. Rack de potencia com 

3 amplificadores de 3000 watts cada 01 SUB 

850- 2X18 PARA BATERIA PROCESSADO 01 

amplificador de guitarra, com caixa com 04 alto 

falantes de oito polegadas 01 amplificador de 

baixo de no mínimo 1000w (mil watts) 02 caixas 

de baixo, uma com 04 falantes de oito polegadas 

e uma com 01 falante de 15 polegadas. 01 

sistema de fone de ouvido com no mínimo 08 

saídas. 08 fones de ouvido profissional 

Microfonação 10 microfones Sm 57 10 

microfones Sm 58 10 microfones condensador 

04 microfones SM 56 06 microfones 604 Dois 

microfones beta 91 02 microfones AKG 512 03 

microfones beta 52 04 microfones sem fio 30 

pedestais 12 garras LP Direct Box 10 direct box 

passivo 10 direct box ativo Cabos XLR e P10 para 

atender todas necessidades 04 sub snake de no 

mínimo 12 canais cada. 

06 PAINEL DE LED: 

FORNECIMENTO/LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO 

E OPERAÇÃO DE PAINÉIS DE LED P3 - com 

08 placas de LED 0,96m por 0,96m para 

formação do painel no tamanho de 2m por 4m, 

resolução alta definição real de 6 mm smd. O 

painel deverá possuir suporte à geração de 

imagens, com entradas específicas para os 

formatos: VGA, NTSC, PAL, SECAM, DVI, Vídeo 

composto, HDMI, permitindo veiculação de 

textos, gráficos, fotos, sinalização, vinhetas, 

replay ou qualquer outra reprodução de vídeo, 

bem como aos principais software de 

reprodução como: Windows Média Player, 

Windows Média Palyer Classic - home cinema e 

PC Arena. - 01 (uma) controladora; - 01 (um) 

aparelho de DVD e Blu-ray; 

- 01 (um) notebook ou computador de alta 

capacidade de reprodução de vídeos com placa 

de vídeo que atendam aos formatos: MP4, 

MOV, AVI, MPEG, MPEG2; - 01 (uma) mesa de 

corte (Switcher), 01 (um) codificador de Sinal; 

- Monitores para pré-visualização do conteúdo; 

Cabos e conexões para ligação do 

conjunto. 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

Diária 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

4 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

6.000,00 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

24.000,00 

07 BRIGADISTAS: Prestação de serviços de 

prevenção e combate a incêndio, controle de 

pânico, abandono de área e atendimento 

emergencial de primeiros socorros por meio de 

Brigada de Incêndio – Bombeiros Civis, com o 

fornecimento dos respectivos Equipamentos de 

Proteção Individual, Equipamentos de Proteção 

Coletiva e de Material de Primeiros Socorros. 

 
 

 

 
Homem 

/dia 

 
 

 

 
25 

 
 

 

 
400,00 

 
 

 

 
10.000,00 
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08 Locutor de festas – Serviço de Locutor Homem 

/dia 

4 1.233,33 4.933,32 

09 Prestação de Serviço de Apoio a eventos para 

atuar como apoio em área específica de eventos, 

com carga horária de 12h por turno. Incluir, no 

valor, transporte ida e volta, alimentação, 

uniforme de identificação padronizado e crachá 

para identificação. A escala de distribuição dos 

apoios nos dias do evento será divulgada 

posteriormente. As datas, os horários e a 

quantidade de prestação de serviço de apoio 

será definida pela Secretaria de Cultura, 

Esporte, Turismo e Lazer, de acordo com a 

necessidade da Prefeitura, com 

antecedência de 05 dias úteis 

 

 
 

 
 
 
 

Homem 

/dia 

 

 
 

 
 
 
 

100 

 

 
 

 
 
 
 

293,33 

 

 
 

 
 
 
 

29.333,33 

10 ESTRUTURA DE ALUMÍNIO PARA PÓRTICO, 

TESTEIRAS E OUTRAS FINALIDADES 

ALUMÍNIO Q30 - Montagem, manutenção e 

desmontagem de estrutura em treliça de 

alumínio tipo Box Truss Q-30 com cubos e 

sapatas destinados à montagem de pórticos para 

fixação de sistema de sonorização, torres de 

Deley, postos de observação, porta banner, 

testeiras ou 

similares. A estrutura deverá ser em alumínio). 

 

 
 

 
Metros 

Linear 

por dia 

 

 
 
 

 
350 

 

 
 
 

 
115,00 

 

 
 
 

 
40.250,00 

11 FECHAMENTO: Locação, com montagem e 

desmontagem, de fechamento com chapas em 

aço revestidas em metalon em metro linear de 

dimensão 2,25m de largura por 2,00m de 

altura, com escoras de dois em dois metros. 

Estrutura deverá estar pintada na cor prata ou 

preto em ótimo estado de conservação e boa 

aparência, não poderá, em hipótese nenhuma, 

apresentar partes oxidadas (ferrugem). 

 

 
 

 
Metros 

Linear 

por dia 

 

 
 
 

 
300 

 

 
 
 

 
48,33 

 

 
 
 

 
14.499,00 

12 TABLADO: Palco Praticável com perfil em 

alumínio estrutural de alta resistência, em 

módulos de, no mínimo, 1,00m por 1,00m, com 

04 pés telescópicos ajustáveis com altura 

máxima equivalente a 0,80m e regulagem a cada 

0,20m. Piso em compensado naval de 25mm 

com forração em carpete na cor cinza grafite e 

moldura em aço para maior resistência. 

Capacidade de carga correspondente a 750 

Kg/m. Guarda-corpo em 

toda sua lateral. 

 
 

 
 

 
m² por 

dia de 

locação 

 
 

 
 

 
20 

 
 

 
 

 
143,33 

 
 

 
 

 
2.866,60 

13 GRADIL: Locação, com montagem e 

desmontagem, de grades de isolamento 

medindo 2m por 1,20m, com cantos 

arredondados, 2 pinos de travamento de acordo 

com as normas de segurança a serem montadas 

nas localidades necessárias. 

Peça 

por 

dia 

de 

locação 

 

200 

 
65,00 

 
13.000,00 

14 Prestação de serviços de alimentação, 

hospedagem e organização do evento “Expo 
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Minduri 2024”  Divulgação em Rádio de 180 

veiculação de propaganda spot em 3 rádios 

regionais, 40 horas de propaganda volante no 

 de 

300 unidades de cartazes do evento no formato 

 

Confecção de 2000 flyers 15x21 4x4 em papel 

couchê 

incluso café da manhã para artistas e equipe 

 Alimentação tipo Self 

Service, incluindo 01 água mineral de 500 ml ou 

01 Refrigerante de 350 ml ou suco natural de 

frutas em copo de 250 ml para artistas equipe 

para cada dia, que ficará à disposição da equipe 

dos artistas;  

Montagem e desmontagem de Camarins todos os 

dias dos artistas conforme consta na 

programação Check-list do evento que será 

realizado.  Fornecimento de camarim dos 

artistas que vão se apresentar neste evento 

 

 carros 

executivos para transporte dos artistas  

Serviços de efeitos para os artistas. Esse item 

deve atender todos as necessidades que 

compõem todo o evento no geral. O vencedor 

terá direito a exploração da área externa e 

interno do Parque de exposição. 

 
 
 

 
 

 
 

PS 

 
 
 

 
 

 
1 para 

toda 

execução 

 
 
 

 
 

 
 

52.533,33 

 
 
 

 
 

 
 

52.533,33 

 

2.1. O valor estimado para a presente contratação será de R$ 342.381,61 (trezentos e 
quarenta e dois mil e trezentos e oitenta e um reais e sessenta um centavos), sendo 

este definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros 
dispostos no Art. 23, da Lei 14.133/2022. 

2.2. Anexo ao presente segue as diretrizes e documentos e parâmetros utilizados que 

deram suporte à obtenção da estimativa alhures. 

2.3. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos. 

2.4. A proposta não será adjudicada em preço superior ao valor estimado. 

2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, e deverá 
ser caracterizado de 1ª linha em qualidade. 

2.6. Os serviços deverão ser prestados somente no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, os lotes serão analisados pelos responsáveis, observando as 

especificações exigidas.  

2.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

3. ORÇAMENTO ESTIMADO: 

3.1. Valor Estimado de R$ R$ 342.381,61 (trezentos e quarenta e dois mil e trezentos 

e oitenta e um reais e sessenta um centavos). 
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4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1. Será adotado a forma de julgamento Menor Preço total GLOBAL por questões 
citadas no subitem 10.3 do Estudo Técnico Preliminar - ETP. Assim , não teremos 

questionamentos e nem problemas na execução dos serviços alencados. São atividades 
que necessitram de empenho e dedicação, pois a margem de erro devem ser pequenas, 

estramos tratando de um bem público e deve ser ebtregue com a melhor qualidade de 
aúdio e visual. E Para isso é necessário um trabalho em conjunto. Portanto, por questões 
de segurança, pontualidade e qualidade é a dotado essa forma para solucionar 

quaisquer problema com apenas uam empresa. 

 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO E LOCAL DE EXECUÇÃO: 

5.1. Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do objeto se dará 
de forma unificada, e será realizado nos 4 (quatro) dias da festa de EXPOSIÇÃO, no 

período de 25 a 28 de julho de 2024.  

5.2. Recebida a Ordem de Fornecimento (OF), no prazo de até 02 (dois) dias, a empresa 

contratada deverá realizar prévio agendamento diretamente com Secretaria solicitante, 
por meio de comunicação via e-mail. 

5.3.  Não haverá prorrogação do prazo alhures, salvo se a justificativa para tanto ser 

acolhida pela administração.  

5.4. Nos moldes do Art. 140 – Lei 14.133/2022, haverá no ato da execução uma 

verificação provisória dos serviços, de forma sumaria, pelos responsáveis por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos serviços 

com as exigências deste termo.  

5.5. A verificação definitiva deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados 
após a execução, sendo efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
estipuladas para fins de liberação futuras em caso do pagamento das Notas 

Fiscais/Faturas.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

5.7. Se houver recusa dos serviços nos termos do Art. 140, § 1º, da Lei 14.133/2021, 
verificadas quaisquer inconsistências, inconformidades e/ou irregularidades, as 

correções necessárias deverão ser promovidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas; do contrário, serão aplicadas as sanções cabíveis previstas na legislação 
pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

5.8. Se houver necessidade de reforço, a contratada deverá executar o serviço sem 
ônus para a Contratante.  

5.9. Combinar o horário para realização do serviço. 

5.10. Os serviços a serem executados, deverão ocorrer de forma parcelada em 4 
(quatro) dias, serão realizados em uma única semana como aponta no subitem 5.1, o 

endereço do local para execução dos serviços se encontra no quadro abaixo:   
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6. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. O critério de seleção adotado será o fornecedor que apresentar o MENOR PREÇO 
GLOBAL, observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos quanto às 

especificações do objeto. 

6.2. Para além do critério alhures, será observado à adstrição os requisitos dispostos 

no presente, bem como a aptidão para o fornecimento do objeto em características, 
quantidades e prazos compatíveis com esta contratação. 

6.3. Desta forma, os serviços serão realizados de forma UNIFICADA Objetivando a 

simplificação e padronização dos procedimentos de acompanhamento e controle da 
execução dos serviços, bem como, nivelar a qualidade dos mesmos, torna-se necessária 

o julgamento pelo menor preço global, evitando ainda diversidade de prestadores de 
serviço. Ademais acredita-se que lidar com uma única empresa diminuirá o custo 
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação. (Acórdão 

861/2013-Plenário, TC 006.719/2013-9, relatora Ministra Ana Arraes, 10.4.2013). 

6.4. A organização dos eventos por uma única empresa possibilita economia nos custos 

já que permite maior planejamento e redução de custos com montagem de 
infraestrutura. 

6.5. Outro motivo é evitar o famoso jogo de “empurra - empurra”, em eventuais falhas. 
Além do mais, tecnicamente, do ponto de vista da garantia dos serviços prestados, 
como os serviços são interdependentes, ou seja, um item interfere diretamente no 

desempenho e na qualidade do outro item, ficaria praticamente impossível definir a 
culpa por um eventual problema no evento decorrente de um serviço prestado por duas 

ou mais empresas, como por exemplo, no caso de uma empresa mexer no som, outra 
na iluminação, outra no palco etc. 

6.6. Portanto, embora a solução de cada lote seja em tese divisível, há interesse técnico 

na manutenção da unicidade. 

6.7.  No mais, essa forma de julgamento é totalmente adotada pelo mercado – sendo 

a contratação em grupo a forma mais comumente praticada na Administração Pública 
para a presente pretensão contratual. 

6.8. Do ponto de vista da competividade, também não haverá prejuízo, uma vez que 

após estudo constamos que esse objeto (nesse mesmo formato) sempre teve número 
satisfatório de competidores.  Pois as cidades vizinhas fazem este formato de 

julgamento e sempre tiveram um bom resultado. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
orçamentários referentes à seguinte dotação orçamentária 2024: 

 

 

 Endereço Local para realização dos serviços 

01 R. Paraná, s/nº - Vila Vassalo Parque de Exposições Homero Penha de Andrade 
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DOTAÇÃO RECURSO 

2.10.00.13.392.0010.2.0066-339039 MUNICIPAL 

 

7.2. O atendimento ao plano anual de contratações foi perante a Unidade Gestora 10 – 
Fundo de Cultura, código 04 (outros serviços terceiros - PJ) constante no Anexo Único 
(QDDL) do Decreto Municipal n° 3123/2024. 

 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente 
ao objeto desta licitação e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste 
Termo de Referência e seus anexos. 

8.2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam 

no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar 

com as ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

8.3. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 da Lei nº 

14.133 de 2021.  

8.4. Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista 

serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:  

8.4.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.4.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.4.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.4.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.4.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.4.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

8.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
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8.6. A documentação exigida no presente poderá ser apresentada em original, por cópia 

ou por qualquer outro meio expressamente admitido por esta Administração. 

8.7. A documentação exigida em tal tópico poderá ser dispensada, total ou 

parcialmente, nos casos de contratações para entrega imediata, nas contratações em 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras 

em geral (atualmente em R$ 13.505,10) e nas contratações de produto para pesquisa 
e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), nos moldes do 
Art. 70, da Lei 14.133/2022.   

 

9. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

9.1. Incorporar critério de sustentabilidade é essencial para minimizar os impactos 
ambientais e promover práticas responsáveis. O gerenciamento de resíduo para uma 
coleta seletiva para separar recicláveis, orgânicos e resíduos comuns e com isso faz 

necessário a redução de descartáveis com incentivo de uso de copos, pratos e talheres 
reutilizáveis ou biodegradáveis. É interessante estabelecer locais de compostagem para 

resíduos orgânicos. Além dessa gestão é inovador o uso de energia renovável, como 
painéis solares ou geradores eólicos parta alimentar o evento, outrossim é a eficiência 
energética, se a contratada optar por equipamentos de som, iluminação e outras 

infraestruturas que sejam energeticamente eficientes. A festa é um marco no calendário 
do município para trazer inovações tecnológicas, é um fato que a inclusão e 

acessibilidade garante que o festejo seja acessível a todas pessoas com deficiência, é 
interessante a contratada dar uma ênfase na infraestrutura adequada e informações 
claras para esse público. É importante realizar campanhas de conscientização sobre 

práticas sustentáveis durante a festividade. Adotar esses critérios não apenas ajuda a 
proteger o meio ambiente, mas também podem melhorar a imagem do festival e da 

cidade, assim demonstrando um compromisso com a sustentabilidade e a 
responsabilidade social.  

9.2. Subcontratação: 

9.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

9.3. Garantia da contratação 

9.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação.  

 

10. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA:  

10.1. Secretaria Municipal de Educação de Minduri/MG. 

 

11. DA VIGÊNCIA: 

11.1. O contrato entra em vigor após a sua assinatura e terá vigência até 29/07/2024. 

 

12. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO:  

12.1. Serão aqueles cotados, pelo vencedor da licitação em sua proposta e são 

considerados fixos e irreajustáveis, salvo nos casos dispostos:  
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a) A Lei n. 14.133/2021 estabelece que as alterações quantitativas devem 

observar o limite de 25% de acréscimo ou supressão no caso de bens e serviços e 
de 50% de acréscimo no caso de reformas de edifícios ou equipamentos. Para 

atender ao interesse público, a contratada é obrigada a aceitar esses aumentos. 
Temos, portanto, uma alteração unilateral. Não é possível que as supressões 

ultrapassem esse limite. Nesse caso, a alteração deve ser consensual. 

b) Para atender ao interesse público, também é possível que os contratos sejam 
alterados qualitativamente. O objeto contratual não pode ser alterado, entretanto 

algumas mudanças podem ser realizadas, desde que seja fundamentada.  

c) A Administração tem a obrigação de manter o equilíbrio econômico-financeiro 

dos contratos, nos termos do art. 37 da Constituição Federal. Para atingir essa 
finalidade, ela pode efetuar reajustes, repactuações e reequilíbrios. 

d) A escolha do índice de reajuste é essencial na manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro de contratos continuados. Segundo a jurisprudência atual, 
devem ser priorizados índices específicos ou setoriais. Na ausência desses, pode-

se adotar índices gerais. 

12.2. A necessidade de se realizar alterações quantitativas e qualitativas é percebida 
durante a execução do contrato. Essa necessidade pode surgir de uma demanda 

empresarial ou da necessidade pública identificada pelos fiscais de contrato e validada 
pelo gestor contratual. 

12.3. Quaisquer mudanças contratuais devem ser provadas e fundamentadas.  

 

13. DO PAGAMENTO:  

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação 
e aceitação da Nota Fiscal. 

13.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação.  

13.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos 

produtos, até a sua regularizado pela Contratada. 

13.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções 

expressamente previstas em Lei, se for o caso 

 

14. LIQUIDAÇÃO 

14.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

14.4.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

c) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

d) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

e)  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  

f) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

g)  O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará através dos fiscais 
do Contrato: Sandra Helena do Carmo Rodrigues (titular), Diogo Guimarães Nascimento 
(suplente) por sua vez, o contrato será acompanhado pelo(a) gestor(a): Rafaela Leal 

Landim. 

 

15. FORMA DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

15.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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15.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

15.5.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

16. PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES: 

16.1. Todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo Município à contratada, a 
título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, para 
efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. Reveste-se das mesmas 

características qualquer obrigação definida nesta Termo de Referência como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou 

administrativa, venha a ser paga pelo Município.  

16.2. As multas e penalidades previstas neste Termo de Referência não têm caráter 
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a contratada da 

responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao 
MUNICÍPIO por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. Além das responsabilidades legais, regulamentares e as constantes do 

instrumento convocatório e seus Anexos constituem obrigações do fornecedor: 

17.1.1. Executar o Contrato, em conformidade com as especificações 

descritas na sua proposta, caso não esteja em concordância com as referidas 
especificações, ficando, nesta hipótese, obrigado a realizar as correções 
necessárias deverão ser promovidas no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas de forma satisfatória, sem nenhum custo adicional para o 
Município; 

17.1.2. Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinares da 
Prefeitura Municipal de Minduri – MG, porém sem qualquer vínculo empregatício 
com o órgão; 

17.1.3. Garantir o cumprimento do contrato, compreendendo o especificado 
no edital; 

17.1.4. Efetuar a entrega/executar do objeto em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 

17.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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17.1.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens 

de propriedade da Prefeitura Municipal de Minduri – MG, quando esses tenham 
sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 

17.1.7. A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os pedidos 
efetuados durante a vigência do Contrato, ainda que o fornecimento/Serviços do 

objeto não estejam previstos para data posterior a de seu termo final, observados 
os valores estimados.  

17.1.8. O fornecimento/Serviço do objeto, quando não corresponderem às 

exigências pertinentes ou executar de forma não satisfatória, serão notificados 
pela má execução/fornecimento, devendo ser corrigido pela Compromissária 

imediatamente, independentemente da aplicação das penalidades legais e 
aplicáveis à questão. 

17.1.9. Comunicar ao CONTRANTE toda e qualquer anormalidade relacionada 

com a execução do Contrato firmado entre as partes. 

17.1.10. O atendimento deverá se dar com qualidade, presteza e prazo certo. 

17.1.11. A Compromissária responderá a qualquer tempo, pela qualidade do(s) 
item(ns) licitado(s) se as especificações e descrições correspondem ao termo de 
referência, devendo, inclusive, notifica-los pela má execução do serviços, nos 

prazos estabelecidos de carácter imediato na presente Contrato, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis.  

17.1.12. O prazo de garantia dos itens do objeto licitado será até a data final 
do Contrato firmando com o/a vencedor(a), contra vícios ou defeitos de fabricação, 
a contar do seu efetivo recebimento pela Administração.  

17.1.13. A Compromissária será a única responsável por eventuais danos ou 
acidentes (trabalhista ou rodoviário) a terceiros que forem constatados durante a 

execução do Contrato; 

17.1.14. A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que solicitada aos 
Departamentos de Compras e Licitações e/ ou ao Departamento Requisitante, em 

horário por estes estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de 
reuniões; 

17.1.15. A Compromissária obriga-se a comunicar aos Departamentos de 
Compras e de Licitações, caso seja necessária intervenção jurídica, toda e qualquer 
alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação o 

manter, durante o Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

17.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus 
empregados, em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os 
danos causados a terceiros no desempenho dos serviços, na forma da lei; 

17.1.17. Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho de funções, no decorrer durante o fornecimento, a 

responsabilidade será única e exclusivamente da licitante vencedora; 

17.1.18. Manter-se durante, toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
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17.1.19. A empresa de forma alguma, não pode subcontratar; 

17.1.20. Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando que todas 
as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas 

obrigações serão de responsabilidade exclusiva da contratada;  

17.1.21. O retardamento na entrega do objeto/execução de serviços não 

justificados, considerar-se-á como infração contratual;  

17.1.22. A CONTRATADA se responsabilizar: É de total e exclusiva a 
responsabilidade encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do CONTRATO, no caso de contratação de pessoal. A 
inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere à 

CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento; 

17.1.23. Por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 

CONTRATANTE; 

17.1.24. Pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto; 

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

18.1.  Emitir Ordem de Serviço, devidamente datada e assinada.  

18.2. Efetuar pagamento, mensalmente, mediante a apresentação da respectiva NOTA 

FISCAL, tendo a Administração o prazo de até 30 (trinta) dias para efetuar o 
pagamento. 

18.3. O setor solicitante será responsável pela fiscalização da aquisição, podendo para 

tanto, sustar, recusar, ou pleitear a substituição dos produtos que não atendem às 
especificações e descrições licitadas, suas normas, especificações técnicas usuais ou 

que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.  

18.4. Aplicar ao prestador de serviço, penalidades quando for o caso; 

18.5. Prestar toda e qualquer informação solicitada pelo prestador de serviço, quando 

necessária para perfeita execução do contrato; 

18.6. Notificar, por escrito, ao prestador de serviço da aplicação de qualquer sanção; 

18.7. Fazer o recebimento do serviço observado às exigências do edital. 

 

19. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

19.1. De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, consequentemente, suprir 
a necessidade apresentada perante o presente procedimento de contratação, tem-se 

nomeados os seguintes servidores para gestão e fiscalização do contrato: 

19.1.1. Gestor: Rafaela Leal Landim 

19.1.2. Fiscal: Sandra Helena do Carmo Rodrigues (titular), Diogo Guimarães 

Nascimento (suplente). 

19.2. Ao presente incide a permissibilidade de substituição de instrumento contratual, 

posto se tratar de dispensa em razão do valor nos moldes do Art. 95, da Lei 
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14.133/2021. Assim, pela natureza do objeto e sua concretização imediata, esta 

Administração opta pela substituição deste por meio da nota de empenho. 

19.3. Por tal, caberá tão somente a fiscalização quanto à recepção do objeto e 

verificação da conformidade do material com as exigências deste termo. 

19.4. Caberá ao servidor em comento, para além da obrigação outrora estipula, 

fiscalizar a execução do objeto licitado, observando os prazos, condições e eventuais 
violações à execução do mesmo. 

19.5. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui ou reduz a responsabilidade 

da Contratada quanto aos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto licitado ou, ainda, resultante de 

imperfeições técnicas, vício redibitório ou emprego de material inadequado ou em 
qualidade inferior. 

 

20. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO: 

20.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 

a) - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

e) - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

f) - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; 

20.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 
125 desta Lei; 

b) - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

c) - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
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e)  - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 

das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

20.3 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 

I - devolução da garantia; (caso tenha exigido) 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

22. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

22.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

22.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

22.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

22.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

22.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
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22.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

22.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

22.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

22.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

22.13. Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

 

23. CONDIÇÕES GERAIS: 

23.1. O Município de Minduri/MG reserva-se no direito de não receber o objeto em 
desacordo com as especificações constantes deste instrumento convocatório, quando 
se trata no ato de habilitação. Caberá à empresa adjudicatária, no caso dos serviços 

não apresentar as características citadas acima, não estejam de acordo com as 
especificações, o serviço deverá ter reforço, sob pena de rescisão do CONTRATO, sem 

prejuízo das sanções e punições previstas neste instrumento convocatório. 

23.2. Qualquer alteração do presente Termo de Referência, que se fizer necessário, 
deverá ser previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

23.3. É recomendável a visita ao local do evento para tomar conhecimento da área das 
instalações e das condições locais em que os serviços serão prestados em especial a 

estrutura do palco e para demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para 
a futura execução do objeto. 

23.4. As visitas deverão acontecer até o dia anterior à abertura das propostas, devendo 

ser agendadas na Prefeitura Municipal de Andrelândia, através do telefone 35-3326-
1219 de segunda a sexta feira das 08:00 as 11:00 e 13:00 as 16:00. 

23.5. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto 
licitado não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a 
desobrigar a sua execução. 

23.6. Deverá responsabilizar-se por todos os encargos (tributários e não tributários) 
incidentes sobre a execução do contrato, excetuando-se o ISSQN. 

23.7. No cálculo do preço deverão estar embutidos todos os custos da prestação de 
serviço, tais como: tributos e demais encargos sociais, deslocamentos, combustível, 
veículos, materiais, insumos, refeição, INCLUSIVE OS SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO EVENTO (ART’s entre outros). 
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23.8. Após a celebração do contrato, a sua alteração só será admitida mediante prévia 

aprovação e apreciação da Prefeitura Municipal desde que seja provado a existência de 
motivo justo, caso furtuito ou força maior. 

23.9. As despesas com montagem, alimentação, transportes, carregadores, 
laudos técnicos (palco e equipamentos elétricos), todos os dias e tudo que se 

fizer necessário para a realização completa do evento correrá por conta da 
Contratada. 

23.10. SERÁ DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, A SOLICITAÇÃO E 

APRESENTAÇÃO DA(S) ART(S) DE TODAS AS ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS, 
LAUDO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS E TUDO QUE DIZ RESPEITO À 

SEGURANÇA DO EVENTO, TAL COMO A ESTRUTURA EXIGIDA PELA POLÍCIA 
MILITAR. 

23.11. CONFORME POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 

POSSÍVEIS MARCAS (NA ESPECIFICAÇÃO DA ESTRUTURA) FORAM 
MENCIONADAS APENAS COMO REFERÊNCIA DE QUALIDADE, PODENDO EM 

CADA CASO, SER UTILIZADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRODUTOS DE 
QUALIDADE, SIMILAR, EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

 

24. NORMAS DE REGÊNCIA 

24.1. A presente dispensa eletrônica de licitação é regida pela Lei 14.133/21.  

24.2. Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação 
de regência. 

 

25. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.1.  Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será 

formalizada a ata, conforme ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que constitui documento 
vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, 
com validade de 12(doze) meses, a partir da sua assinatura podendo ser prorrogado 

através de justificativa, em caso de seja benéfico para o Município. 

25.2.  O MUNICÍPIO DE MINDURI convocará formalmente a licitante classificada em 

primeiro lugar, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, informando o local e 
data para assinatura da Ata de Registro de Preços e retirada da nota de empenho. A 
convocação far-se-á através de ofício, ou por meio eletrônico e-mail, dentro do prazo 

de validade de sua proposta. 

25.3.  O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE MINDURI. 

25.4.  Para retirada do empenho, a licitante vencedora deverá manter as condições de 

habilitação consignadas neste edital. 

25.5.  A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a assinar a Ata de Registro de 

Preços, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando 

ao MUNICÍPIO DE MINDURI convocar os licitantes remanescentes, obedecida a 
ordem de classificação ou revogar a licitação. 
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25.6.  É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto 

deste edital. 

25.7.  Quando do comparecimento da empresa para assinatura da Ata, deverão ser 

apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do responsável pela assinatura do contrato e o ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração 
comprovando o mandato. 

 

26. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

26.1.  O Município de Minduri poderá cancelar o Registro de Preços da Empresa 

Detentora nos casos a seguir especificados: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV, do caput do art. 156, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 

III - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV - Não entregar os bens ou serviços dentro dos prazos estabelecidos. 

26.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III e IV serão 
precedidos de Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, realizado por 

comissão designada para este fim específico. 

26.3.  Em ambos os casos serão respeitados o contraditório, a ampla defesa e o devido 

processo legal, garantida vistas aos autos do processo. 

26.4.  O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; 

II - A pedido do fornecedor, por fato devidamente justificado; 

III - Em situações específicas, previstas no Instrumento Convocatório ou no 
Processo de Dispensa. 

 

27. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

27.1.  Poderão utilizar-se da presente ata de registro de preço todo e qualquer órgão 
ou entidade da administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 

consulta a este Órgão Gerenciador da ata e anuência da empresa beneficiaria, desde 
que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras 

contidas na Lei 14.133/2021, em seu art. 86. § 3º e art. 100 ao 102 do Decreto 
Municipal 3122/2024. 

27.2.  Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador.  
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27.3.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o 
órgão Gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes 

aderentes.  

27.4.  Compete o órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observadas 
a ampla defesa e contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.   

 

28. DO FORO 

28.1. As partes elegem o foro da comarca de Cruzília/MG para dirimir quaisquer 
conflitos existentes dentre esta contratação. 

 

 

 

 

 

 

 RAFAELA LEAL LANDIM 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE CARTA DE ARESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 

APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

(DISPONÍVEL EM WORD) 

 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO 

LANCE 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura Municipal de Minduri/MG 

 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – PROCESSO Nº 033/2024 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no 

Edital: 

 

 

Lote/i

tem 

Qtde. Unid. Especificações Marca/ 

Modelo 

Preço 

Unitário R$ 

Preço Total 

R$ 
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1 100 Diári

a 

DIÁRIA - BANHEIROS QUÍMICOS - 

Locação de banheiro químico 

individual, portáteis, com 

montagem e desmontagem, com 

manutenção e abastecimento diário 

de papel higiênico. Fabricado em 

polietileno de alta densidade ou 

material similar, com teto 

translúcido, piso antiderrapante, 

janelas de ventilação, trava interna 

de segurança, resistente a violação 

e com indicação livre/ocupado, 

dimensões mínimas de 1,10m de 

frente, 1,10m de fundo e 2,10m de 

altura. Assento com altura de 0,5m 

composto de caixa de dejeto, com 

volume de tanque de 

aproximadamente 220 litros, porta 

papel higiênico. Abertura da porta 

em aproximadamente 180° para 

uso do público em geral. Todos os 

banheiros devem conter a 

identificação feminino ou masculino. 

Limpeza diária dos banheiros em 

veículo apropriado com a utilização 

de produtos químicos e sucção dos 

dejetos. Locador será o responsável 

pela coleta, transporte e destinação 

final dos resíduos. No descarte dos 

resíduos, a legislação ambiental em 

vigor deverá ser rigorosamente 

observada. MANUTENÇÃO DIÁRIA. 

PRAZO PARA LIMPEZA DIÁRIA 

IMPRETERIVELMENTE ATÉ AS 08h 

DA MANHÃ. 

   

2  

 

 

 

8 

Diári

a 

GERADOR: Gerador com 

autonomia para funcionar sem 

interrupção durante todo o evento 

e com, no mínimo, 180 KVA, 

trifásico mais neutro, com 

regulador automático digital de 

tensão, que possibilite 

acompanhamento da variação de 

carga de energia, motor a diesel e 

chave inversora. Instalação e 

monitoramento por técnico 

responsável. Extintores de 

incêndio e demais materiais de 

segurança conforme exigência da 

legislação. Capacidade para 
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funcionar por, no mínimo, 14 horas 

ininterruptamente DIÁRIA 

IMPRETERIVELMENTE ATÉ AS 08h 

DA MANHÃ 

3  

 

 

 

 

 

 

 

4 

Diári

a 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE 

PORTE PARA ATENDER 

RIDERS DE ARTISTAS DE 

RENOME NACIONAL: A 

iluminação deverá atender os 

riders de artistas de renome 

nacional. 01 rack de iluminação 

composto de no mínimo 03 rack 

dimmer de 12 canais cada 3 pro 

power com 12 canais cada e duas 

saídas por canal. 01 buffer de 4 

entradas e 12 saídas 24 moving 

bean 7R 36 lâmpadas par led 04 

varas de lâmpadas par com 6 

canhões cada 12 elipsoydal 12 

atomic 3000 de led 10 mini brute 

de seis lâmpadas cada. 02 canhões 

seguidores 01 intercom 5 pontos 

02 máquinas de fumaça DMX 02 

ventiladores e clamps para 

microfones 01 mesa de luz digital 

MA 01 grid de, no mínimo, 12 

metros de frente por 10 metros de 

fundo com 4 linhas no meio, 6 pés 

direito com, no mínimo, 6 metros 

de altura. 01 gol para painel de led 

atrás do gride com, no mínimo, 6 

metros de altura por 12 metros de 

comprimento  

Todas linhas da frente, fundo, 

laterais e meio deverão ser de P50 

de alumínio Os pés direito deverão 

conter sapatas, cintas, pau de 

carga e talhas. 

Toda estrutura deverá ser 

em alumínio Cabos, 

parafusos e acessórios 

necessários para o bom 

funcionamento de todo material 

descrito. 
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4  

 

 

 

 

 

 

 

 

4 

Diári

a 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE 

PORTE PARA ATENDER 

RIDERS DE ARTISTAS DE 

RENOME REGIONAL: A 

iluminação deverá atender os 

riders de artistas de renome 

regional. 01 rack de iluminação 

composto de no mínimo 02 rack 

dimmer de 12 canais cada 2 pro 

power com 12 canais cada e duas 

saídas por canal. 01 buffer de 4 

entradas e 12 saídas 08 moving 

bean 7R 12 lâmpadas par led 02 

varas de lâmpadas par com 6 

canhões cadal 04 atomic 3000 de 

led 04 mini brute de seis lâmpadas 

cada. 01 mesa de luz, digital 

avolite 01 

grid de no mínimo 08 metros de 

frente, por 06 metros de fundo 

com 2 linhas no meio, 4 pés direito 

com no mínimo 5 metros de altura. 

Toda estrutura deverá ser em 

alumínio Cabos, parafusos e 

acessórios necessários 

para o bom funcionamento de todo 

material descrito. 

   

5 4 Diári

a 

LOCAÇÃO SONORIZAÇÃO 

GRANDE PORTE: PA - estéreo que 

atenda às necessidades dos riders 

técnicos de artistas de renome 

nacional composto de, no mínimo: 

a) 24 caixas line array altas, com 

dois falantes de 10 polegadas 

neodímio de no mínimo 600w 

(seiscentos watts) b) 2 drives 

neodímio, duas polegadas 

de no mínimo 300 w (trezentos 

watts) cada caixa. Todas as caixas 

deverão ter guia de onda, plug de 

fase e pinos de angulação. c) 16 

caixas sub-grave com no mínimo 

dois falantes de 2400w (dois mil e 

quatrocentos watts), cada caixa. 

Amplificação a) 06 amplificadores 

para grave de no mínimo 8000 w 

(oito mil watts). b) 06 

amplificadores para médio grave 
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de no mínimo 5000 w (cinco mil 

watts). c) 04 amplificadores para 

agudo de no mínimo 3000w ( três 

mil watts). Processador d) 01 

processador de 06 vias de saída 

estéreo e duas entradas estéreo. 

e) 01 NOTBOOK COM 

PROCESSADOR CORE i5 NO 

MÍNIMO Mesa de som 

a) Mesa de som para PA: Digital 

com, no mínimo, 56 canais de 

imput, 32 canais de auxiliar mais 

LR, setup completo de efeito. 

(exemplo: digi designer mix rack, 

PM5D) Observação: atentar para 

o rider dos artistas que não 

aceitam varias marcas e modelos. 

b) Mesa de som para monitor; 

Digital, com no mínimo 56 canais 

de imput, 32 canais de auxiliar 

mais LR, setup completo de efeito. 

(exemplo: Digi designer mix rack, 

PM5D) Observação: atentar para 

o rider dos artistas que não 

aceitam varias marcas e modelos. 

c) Multi cabos de 56 (cinquenta e 

seis) splitado vias estéreo, com 

cabos de no mínimo 90 metros 

para PA e 10 metros monitor 

Sistema de energia Sistema de 

energia trifásico mais neutro, 

main power balanceado, tap de 

a/c, filtro de linha, e no mínimo 12 

réguas de A/C para ligação de 

equipamentos e instrumentos 

musicais. Sistema de monitor 24 

praticáveis de alumínio 

pantográficos ou telescópio 

medindo cada 2 metros por 1 

metro. Side duplo estéreo 

composto de 04 caixas altas, com 

dois falantes de 12 polegadas 

neodímio de no mínimo 600w 

(seiscentos watts) e dois drives 

neodímio, duas polegadas de no 

mínimo 300 w (trezentos watts) 

cada caixa. 04 caixas sub grave 

com no mínimo dois falantes de 18 

polegadas cada caixa 

Amplificação 01 amplificador para 
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grave de no mínimo 8000 w (oito 

mil watts). 01 amplificador para 

médio grave de no mínimo 5000 

w (cinco mil watts). 01 

amplificador para agudo de no 

mínimo 3000w (três mil watts). 

Processador 01 processador de 06 

vias de saída estéreo e duas 

entradas estéreo. No mínimo 06 

caixas de retorno de chão de no 

mínimo dois falantes de 12 

polegadas e um drive. Rack de 

potencia com 3 amplificadores de 

3000 watts cada 01 SUB 850- 

2X18 PARA BATERIA 

PROCESSADO 01 amplificador de 

guitarra, com caixa com 04 alto 

falantes de oito polegadas 01 

amplificador de baixo de no 

mínimo 1000w (mil watts) 02 

caixas de baixo, uma com 04 

falantes de oito polegadas e uma 

com 01 falante de 15 polegadas. 

01 sistema de fone de ouvido com 

no mínimo 08 saídas. 08 fones de 

ouvido profissional Microfonação 

10 microfones Sm 57 10 

microfones Sm 58 10 microfones 

condensador 04 microfones SM 56 

06 microfones 604 Dois 

microfones beta 91 02 microfones 

AKG 512 03 microfones beta 52 

04 microfones sem fio 30 

pedestais 12 garras LP Direct Box 

10 direct box passivo 10 direct 

box ativo Cabos XLR e P10 para 

atender todas necessidades 04 

sub snake de no mínimo 12 canais 

cadaPA estéreo que atenda às 

necessidades dos riders técnicos 

de artistas de renome nacional 

composto de, no mínimo: a) 24 

caixas line array altas, com dois 

falantes de 10 polegadas 

neodímio de no mínimo 600w 

(seiscentos watts) b) 2 drives 

neodímio, duas polegadas de no 

mínimo 300 w (trezentos watts) 

cada caixa. Todas as caixas 

deverão ter guia de onda, plug de 
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fase e pinos de angulação. c) 16 

caixas sub-grave com no mínimo 

dois falantes de 2400w (dois mil e 

quatrocentos watts), cada caixa. 

Amplificação a) 06 amplificadores 

para grave de no mínimo 8000 w 

(oito mil watts). b) 06 

amplificadores para médio grave 

de no mínimo 5000 w (cinco mil 

watts). c) 04 amplificadores para 

agudo de no mínimo 3000w ( três 

mil watts). Processador d) 01 

processador de 06 vias de saída 

estéreo e duas entradas estéreo. 

e) 01 NOTBOOK COM 

PROCESSADOR CORE i5 NO 

MÍNIMO Mesa de som a) Mesa de 

som para PA: Digital com, no 

mínimo, 56 canais de imput, 32 

canais de auxiliar mais LR, setup 

completo de efeito. (exemplo: 

digi designer mix rack, PM5D) 

Observação: atentar para o rider 

dos artistas que não aceitam varias 

marcas e modelos. b) Mesa de som 

para monitor; Digital, com no 

mínimo 56 canais de imput, 32 

canais de auxiliar mais LR, setup 

completo de efeito. (exemplo: Digi 

designer mix rack, PM5D) 

Observação: atentar para o rider 

dos artistas que não aceitam varias 

marcas e modelos. c) Multi cabos de 

56 (cinquenta e seis) splitado vias 

estéreo, com cabos de no mínimo 

90 metros para PA e 10 metros 

monitor Sistema de energia Sistema 

de energia trifásico mais neutro, 

main power balanceado, tap de a/c, 

filtro de linha, e no mínimo 12 

réguas de A/C para ligação de 

equipamentos e instrumentos 

musicais. Sistema de monitor 24 

praticáveis de alumínio 

pantográficos ou telescópio 

medindo cada 2 metros por 1 

metro. Side duplo estéreo composto 

de 04 caixas altas, com dois falantes 

de 12 polegadas neodímio de no 

mínimo 600w (seiscentos watts) e 
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dois drives neodímio, duas 

polegadas de no mínimo 300 w 

(trezentos watts) cada caixa. 04 

caixas sub grave com no mínimo 

dois falantes de 18 polegadas cada 

caixa Amplificação 01 amplificador 

para grave de no mínimo 8000 w 

(oito mil watts). 01 amplificador 

para médio grave de no mínimo 

5000 w (cinco mil watts). 01 

amplificador para agudo de no 

mínimo 3000w (três mil watts). 

Processador 01 processador de 06 

vias de saída estéreo e duas 

entradas estéreo. No mínimo 06 

caixas de retorno de chão de no 

mínimo dois falantes de 12 

polegadas e um drive. Rack de 

potencia com 3 amplificadores de 

3000 watts cada 01 SUB 850- 2X18 

PARA BATERIA PROCESSADO 01 

amplificador de guitarra, com caixa 

com 04 alto falantes de oito 

polegadas 01 amplificador de baixo 

de no mínimo 1000w (mil watts) 02 

caixas de baixo, uma com 04 

falantes de oito polegadas e uma 

com 01 falante de 15 polegadas. 01 

sistema de fone de ouvido com no 

mínimo 08 saídas. 08 fones de 

ouvido profissional Microfonação 10 

microfones Sm 57 10 microfones 

Sm 58 10 microfones condensador 

04 microfones SM 56 06 microfones 

604 Dois microfones beta 91 02 

microfones AKG 512 03 microfones 

beta 52 04 microfones sem fio 30 

pedestais 12 garras LP Direct Box 

10 direct box passivo 10 direct box 

ativo Cabos XLR e P10 para atender 

todas necessidades 04 sub snake de 

no mínimo 12 canais cada. 

6  

 

 

 

 

Diári

a 

PAINEL DE LED: 

FORNECIMENTO/LOCAÇÃO, 

INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE 

PAINÉIS DE LED P3 - com 08 

placas de LED 0,96m por 0,96m 

para formação do painel no 

tamanho de 2m por 4m, 

resolução alta definição real de 6 
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4 

mm smd. O painel deverá possuir 

suporte à geração de imagens, 

com entradas específicas para os 

formatos: VGA, NTSC, PAL, 

SECAM, DVI, Vídeo composto, 

HDMI, permitindo veiculação de 

textos, gráficos, fotos, 

sinalização, vinhetas, replay ou 

qualquer outra reprodução de 

vídeo, bem como aos principais 

software de reprodução como: 

Windows Média Player, Windows 

Média Palyer Classic - home 

cinema e PC Arena. - 01 (uma) 

controladora; - 01 (um) aparelho 

de DVD e Blu-ray; 

- 01 (um) notebook ou 

computador de alta capacidade 

de reprodução de vídeos com 

placa de vídeo que atendam aos 

formatos: MP4, MOV, AVI, MPEG, 

MPEG2; - 01 (uma) mesa de 

corte (Switcher), 01 (um) 

codificador de Sinal; - Monitores 

para pré-visualização do 

conteúdo; Cabos e conexões 

para ligação do 

conjunto. 

7  

 

 

 

25 

 

 

 

 

Home

m 

/dia 

BRIGADISTAS: Prestação de 

serviços de prevenção e combate a 

incêndio, controle de pânico, 

abandono de área e atendimento 

emergencial de primeiros socorros 

por meio de Brigada de Incêndio – 

Bombeiros Civis, com o 

fornecimento dos respectivos 

Equipamentos de Proteção 

Individual, Equipamentos de 

Proteção Coletiva e de Material de 

Primeiros Socorros. 

   

8 4 Home
m 

/dia 

Locutor de festas – Serviço de 

Locutor 
   

9  

 

 

 

Prestação de Serviço de Apoio a 

eventos para atuar como apoio em 

área específica de eventos, com 

carga horária de 12h por turno. 

Incluir, no valor, transporte ida e 
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100 

 

 

 

 

 

Home

m 

/dia 

volta, alimentação, uniforme de 

identificação padronizado e crachá 

para identificação. A escala de 

distribuição dos apoios nos dias do 

evento será divulgada 

posteriormente. As datas, os 

horários e a quantidade de 

prestação de serviço de apoio será 

definida pela Secretaria de 

Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, 

de acordo com a necessidade da 

Prefeitura, com 

antecedência de 05 dias úteis 

10  

 

 

 

 

350 

 

 

 

 

Metro

s 

Linear 

por 

dia 

ESTRUTURA DE ALUMÍNIO 

PARA PÓRTICO, TESTEIRAS E 

OUTRAS FINALIDADES 

ALUMÍNIO Q30 - Montagem, 

manutenção e desmontagem de 

estrutura em treliça de alumínio 

tipo Box Truss Q-30 com cubos e 

sapatas destinados à montagem 

de pórticos para fixação de sistema 

de sonorização, torres de Deley, 

postos de observação, porta 

banner, testeiras ou 

similares. A estrutura deverá ser em 

alumínio). 

   

11  

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

Metro

s 

Linear 

por 

dia 

FECHAMENTO: Locação, com 

montagem e desmontagem, de 

fechamento com chapas em aço 

revestidas em metalon em metro 

linear de dimensão 2,25m de 

largura por 2,00m de altura, com 

escoras de dois em dois metros. 

Estrutura deverá estar pintada na 

cor prata ou preto em ótimo 

estado de conservação e boa 

aparência, não poderá, em 

hipótese nenhuma, 

apresentar partes oxidadas 

(ferrugem). 

   

12  

 

 

m² 

por 

dia de 

locaçã

o 

TABLADO: Palco Praticável com 

perfil em alumínio estrutural de 

alta resistência, em módulos de, no 

mínimo, 1,00m por 1,00m, com 04 

pés telescópicos ajustáveis com 

altura máxima equivalente a 
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20 

0,80m e regulagem a cada 0,20m. 

Piso em compensado naval de 

25mm com forração em carpete na 

cor cinza grafite e moldura em aço 

para maior resistência. Capacidade 

de carga correspondente a 750 

Kg/m. Guarda-corpo em 

toda sua lateral. 

13  

200 

Pe

ça 

po

r 

di

a 

de 

locaçã

o 

GRADIL: Locação, com montagem 

e desmontagem, de grades de 

isolamento medindo 2m por 1,20m, 

com cantos arredondados, 2 pinos 

de travamento de acordo com as 

normas de segurança a serem 

montadas nas localidades 

necessárias. 

   

14  

 

 

 

 

 

 

 

1 

para 

toda 

execu

ção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PS 

Prestação de serviços de 

alimentação, hospedagem e 

organização do evento “Expo 

Minduri 2024”  Divulgação em 

Rádio de 180 veiculação de 

propaganda spot em 3 rádios 

regionais, 40 horas de propaganda 

volante no mínimo em 5 cidades da 

 de 300 

unidades de cartazes do evento no 

formato 297x400 mm Offset 4x0 e 

 Confecção de 

2000 flyers 15x21 4x4 em papel 

couchê 

Hospedagem, incluso café da 

manhã para artistas e equipe 

 

Alimentação tipo Self Service, 

incluindo 01 água mineral de 500 

ml ou 01 Refrigerante de 350 ml ou 

suco natural de frutas em copo de 

250 ml para artistas equipe 

veículos tipo Van para cada dia, 

que ficará à disposição da equipe 

dos artistas;  

Montagem e desmontagem de 

Camarins todos os dias dos artistas 
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conforme consta na programação 

Check-list do evento que será 

realizado.  Fornecimento de 

camarim dos artistas que vão se 

apresentar neste evento conforme 

carga e 

Diárias de carros executivos para 

transporte dos artistas  Serviços 

de efeitos para os artistas. Esse 

item deve atender todos as 

necessidades que compõem todo o 

evento no geral. O vencedor terá 

direito a exploração da área 

externa e 

interno do Parque de exposição. 

 

Valor Total e final por extenso: 

R$(........................................................................) 

 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

ASSINALE: 

 

(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com 

os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no 

Edital. 

IMPORTANTE:  

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou 

rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor 

caiba qualquer reclamação ou indenização.  

2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras 

deste processo licitatório.  

3. Os preços terão validade de 60 (sessenta) dias. 

 Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens 
e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) até o 

destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam 
sobre a contratação. 
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XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(DISPONÍEL EM WORD) 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por 

meio de seu representante legal, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE 

LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº [NUMERAÇÃO, DATA DE 

EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO 

REPRESENTANTE], residente e domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM 

CEP], DECLARA, para todos os fins legais para todos os fins legais   

 

 que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente 

ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. Os preços ofertados, são 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 

93 da Lei nº 8.213/91. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
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 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 O licitante organizado em cooperativa declara, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa declara, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

  DECLARA, sobas penas da Lei, que seus sócios, não possuem em 

qualquer vínculo com A PREFEITURA MUNICIPAL DE MINDUIRI-MG.  

 De pessoa jurídica de idoneidade moral ilibada perante a sociedade e 

órgãos públicos representativos dos poderes competentes, nada 

havendo que desabone minha conduta.  

 

 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024 

 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Aos ________ dias do mês de __________ do ano de dois mil e vinte 

e quatro na sede do Município de Minduri, Estado de Minas Gerais, 

inscrito no CNPJ 17.954.041/0001-10, localizado na Rua Penha, 99, 

Vila Vassalo – CEP: 37.447-000 na cidade de Minduri-MG, a/o 

Pregoeiro(a)/agente de contratação do Município de Minduri e sua 

equipe de apoio os senhores(as) Amanda Guimarães da Silva, Amarildo 

Silva Guimarães e Janne de Oliveira Silva, nomeados pela Portaria nº 

835/2024, em conformidade com a Lei Federal 14.133 e Decreto 

Municipal 3122/2024, e demais legislações aplicáveis, conforme a 

classificação apresentada no Processo licitatório nº 033/2024 - Sistema 

de Registro de Preços, e ato de homologação do Senhor FERNANDO 

FERREIRA ROCHA, Prefeito Municipal, Município de Minduri, 

RESOLVE Registrar preços para REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EVENTOS PARA REALIZAÇÃO COMPLETA DAS FESTIVIDADES DA 

EXPOSIÇÃO DE MINDURI 2024, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE 

DESTE EDITAL INDEPENDNETE DE TRANSCRIÇÃO. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EVENTOS PARA REALIZAÇÃO COMPLETA 

DAS FESTIVIDADES DA EXPOSIÇÃO DE MINDURI 2024, 
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CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA (ANEXO I), PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, 

INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

1.2 O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações 

do(s) objeto(s), o preço registrado, as quantidades e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Órgão Gestor: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Licitante Detentora: __________________, inscrita no CNPJ nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX e IE 

XX.XXXXX-XX, com sede a ___________, Nº __________ – 

_______________, na Cidade de 

_________________, Estado do __________ – CEP XXXXX-XXX, 

neste ato representado por seu 

representante legal o(a) Senhor(a) _________________, 

nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do CPF 

XXX.XXX.XXX-XX e da Cédula de Identidade RG nº X.XXX.XXX-

X/SESP/XX, residente e domiciliado(a) a ________________, Nº 

______, na Cidade de __________________, Estado 

_________________. _________________. 

Especificações do(s) objeto(s): 

 

 

2. DA VIGÊNCIA 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de será de 12 

(doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

 

3. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

Item Especificação do Objeto Unidade  Quant. 
     

Marca 

Vlr. 

Unitário 

Vlr. 

Total 
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3.1 – Pela natureza da presente contratação, tem-se que a 

execução do objeto se dará de forma unificada, será realizado 

nos 4(quatro) dias da festa de EXPOSIÇÃO, no período de 25 a 

28 de julho de 2024.  

3.2. O prazo para execução nos moldes dispostos no item 

anterior da primeira execução será de até 10(dez) dias corridos, 

a contar da assinatura do contrato ou emissão de qualquer outro 

instrumento hábil nos termos do Art. 95 – Lei 14.133/2022.  

3.3. Recebida a Ordem de Fornecimento (OF), no prazo de até 

02 (dois) dias, a empresa contratada deverá realizar prévio 

agendamento diretamente com Secretaria solicitante, por meio 

de comunicação via e-mail. 

3.4.  Não haverá prorrogação do prazo alhures, salvo se a 

justificativa para tanto ser acolhida pela administração.  

3.5. Nos moldes do Art. 140 – Lei 14.133/2022, haverá no ato 

da execução uma verificação provisória dos serviços, de forma 

sumaria, pelos responsáveis por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos 

serviços com as exigências deste termo.  

3.6. A verificação definitiva deverá ocorrer no prazo máximo de 

02 (dois) dias, contados após a execução, sendo efetuado por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências estipuladas para fins de liberação futuras em caso do 

pagamento das Notas Fiscais/Faturas.  

3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui 

a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do objeto. 

3.8. Se houver recusa dos serviços nos termos do Art. 140, § 1º, 

da Lei 14.133/2021, verificadas quaisquer inconsistências, 

inconformidades e/ou irregularidades, as correções necessárias 

deverão ser promovidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas; do contrário, serão aplicadas as sanções cabíveis 
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previstas na legislação pertinente, no Edital e nos Instrumentos 

Vinculantes firmados. 

3.9. Se houver necessidade de reforço, a contratada deverá 

executar o serviço sem ônus para a Contratante.  

3.10.. Combinar o horário para realização do serviço. 

3.11. Os serviços a serem executados, deverão ocorrer de forma 

parcelada em 4(quatro) dias, serão realizados em uma única 

semana como aponta no subitem 3.2, o endereços do local para 

execução dos serviços se encontra no quadro abaixo:  

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

4.1 – DA CONTRATADA: 

4.1.1. Além das responsabilidades legais, regulamentares e as 

constantes do instrumento convocatório e seus Anexos constituem 

obrigações do fornecedor: 

4.1.1.1. Executar o Contrato, em conformidade com as especificações 

descritas na sua proposta, caso não esteja em concordância com as 

referidas especificações, ficando, nesta hipótese, obrigado a realizar 

as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas de forma satisfatória, sem 

nenhum custo adicional para o Município; 

4.1.1.2. Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinares da 

Prefeitura Municipal de Minduri – MG, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com o órgão; 

4.1.1.3. Garantir o cumprimento do contrato, compreendendo o 

especificado no edital; 

4.1.1.4. Efetuar a entrega/executar do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

 Endereço Local para realização dos serviços 

01 R. Paraná, s/nº - Vila Vassalo Parque de Exposições Homero Penha de Andrade 
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qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

4.1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

4.1.1.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente 

a bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Minduri – MG, quando 

esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 

fornecimento do produto; 

4.1.1.7. A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os 

pedidos efetuados durante a vigência do Contrato, ainda que o 

fornecimento/Serviços do objeto não estejam previstos para data 

posterior a de seu termo final, observados os valores estimados.  

4.1.1.8. O fornecimento/Serviço do objeto, quando não 

corresponderem às exigências pertinentes ou executar de forma não 

satisfatória, serão notificados pela má execução/fornecimento, 

devendo ser corrigido pela Compromissária imediatamente, 

independentemente da aplicação das penalidades legais e aplicáveis à 

questão. 

4.1.1.9. Comunicar ao CONTRANTE toda e qualquer anormalidade 

relacionada com a execução do Contrato firmado entre as partes. 

4.1.1.10. O atendimento deverá se dar com qualidade, presteza e 

prazo certo. 

4.1.1.11. A Compromissária responderá a qualquer tempo, pela 

qualidade do(s) item(ns) licitado(s) se as especificações e descrições 

correspondem ao termo de referência, devendo, inclusive, notifica-los 

pela má execução do serviços, nos prazos estabelecidos de carácter 

imediato na presente Contrato, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis.  

4.1.1.12. O prazo de garantia dos itens do objeto licitado será até a 

data final do Contrato firmando com o/a vencedor(a), contra vícios ou 

defeitos de fabricação, a contar do seu efetivo recebimento pela 

Administração.  

4.1.1.13. A Compromissária será a única responsável por eventuais 

danos ou acidentes (trabalhista ou rodoviário) a terceiros que forem 

constatados durante a execução do Contrato; 

4.1.1.14. A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que 

solicitada aos Departamentos de Compras e Licitações e/ ou ao 

Departamento Requisitante, em horário por estes estabelecido, a fim 

de receber instruções e/ou participar de reuniões; 
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4.1.1.15. A Compromissária obriga-se a comunicar aos 

Departamentos de Compras e de Licitações, caso seja necessária 

intervenção jurídica, toda e qualquer alteração de seus dados 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação o manter, durante o 

Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

4.1.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus 

empregados, em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem 

como os danos causados a terceiros no desempenho dos serviços, na 

forma da lei; 

4.1.1.17. Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho de funções, no decorrer durante o 

fornecimento, a responsabilidade será única e exclusivamente da 

licitante vencedora; 

4.1.1.18. Manter-se durante, toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.1.1.19. A empresa de forma alguma, não pode subcontratar; 

4.1.1.20. Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando 

que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao 

cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade exclusiva 

da contratada; 

4.1.1.21. O retardamento na entrega do objeto/execução de serviços 

não justificados, considerar-se-á como infração contratual;  

4.1.1.22. A CONTRATADA se responsabilizar: É de total e exclusiva 

a responsabilidade encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do CONTRATO, no caso de 

contratação de pessoal. A inadimplência da CONTRATADA, referente 

a esses encargos, não transfere à CONTRATANTE responsabilidade 

por seu pagamento; 

4.1.1.23. Por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 

despesas para a CONTRATANTE; 

4.1.1.24. Pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do 

objeto; 

4.2. – DA CONTRATANTE: 

4.2.1.Emitir Ordem de Serviço, devidamente datada e assinada.  
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4.2.2.Efetuar pagamento, mensalmente, mediante a apresentação da 

respectiva NOTA FISCAL, tendo a Administração o prazo de até 30 

(trinta) dias para efetuar o pagamento. 

4.2.3.Cada setor solicitante será responsável pela fiscalização da 

aquisição, podendo para tanto, sustar, recusar, ou pleitear a 

substituição dos produtos que não atendem às especificações e 

descrições licitadas, suas normas, especificações técnicas usuais ou 

que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.  

4.2.4.Aplicar ao prestador de serviço, penalidades quando for o caso; 

4.2.5.Prestar toda e qualquer informação solicitada pelo prestador de 

serviço, quando necessária para perfeita execução do contrato; 

4.2.6.Notificar, por escrito, ao prestador de serviço da aplicação de 

qualquer sanção; 

4.2.7.Fazer o recebimento do serviço observado às exigências do 

edital. 

5. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 
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5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(duas) horas, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.8. LIQUIDAÇÃO 

5.8.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar 

se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

5.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021.    

5.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

5.13. havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.16. Os órgãos da administração pública direta do Município de 

Minduri-MG, inclusive suas autarquias e fundações, haverão de efetuar 

a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os 

pagamentos que efetuarem a pessoas físicas e jurídicas pelo 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras de construção civil, com base na Instrução Normativa RFB n.º 

1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas alterações posteriores, e no 

Decreto Municipal n.º 3.047 de 31 de outubro de 2023, nos mesmos 

moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal. As 

retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, 

inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de 

bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

5.17. Não serão retidos os valores correspondentes ao Imposto de 

Renda - IR na fonte, nos pagamentos efetuados a pessoas físicas ou 

jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, e suas alterações posteriores, na forma da lei. 

5.18. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
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e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 

12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão, 

no ato da assinatura do contrato, apresentar ao órgão ou à entidade 

declaração de acordo com o modelo constante do Anexo IV da IN RFB 

n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo 

seu representante legal, para fins de não retenção do IR na fonte. 

5.19. Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte 

pagadora poderá constatar a permanência do contratado no Simples 

Nacional, mediante consulta ao Portal do Simples Nacional, e anexar 

cópia da consulta ao contrato ou documentação que deu origem ao 

pagamento, sem prejuízo de o contratado informar imediatamente ao 

contratante, qualquer alteração da sua permanência no Simples 

Nacional. 

5.20. A exigência prevista nas cláusulas 5.18 e 5.19, aplica-se no caso 

de prorrogação do contrato ou a cada novo contrato, ainda que nas 

mesmas condições do anterior. 

5.21. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão 

emitir documentos fiscais em conformidade com as regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB n.º 1.234/12, e suas alterações 

posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e 

entidades mencionados na cláusula 5.16. 

5.22. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante. 

5.23. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no 

caput deste artigo, caso não possam ser substituídos ou retificados, 

darão causa à retenção do IR na fonte, na forma prevista no Decreto 

Municipal n° 3.047 de 31 de outubro de 2023. 



Processo: 033/2024 e P.E. 004/2024 – Objeto: Prestação de Serviço de infraestrutura 

 

92 

5.24. Se a Nota Fiscal ou Fatura for apresentada em desacordo ao 

contratado ou com irregularidades, o prazo para pagamento ficará 

suspenso, até que a Contratada providencie as medidas necessárias à 

sua regulamentação formal, não implicando qualquer ônus para a 

Administração.  

5.25. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto 

estiver pendente de liquidação qualquer obrigação, não cabendo a esta 

pleitear reajuste de preço, atualização monetária ou quaisquer outros 

direitos que entender cabível.   

5.26. O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará 

através dos fiscais do Contrato, Adilson de Oliveira (titular), Marco 

Túlio Moura Penha (suplente), Rosilda de Fátima Silva (titular), Edna 

Francisca da Silva (suplente), Sandra Helena do Carmo Rodrigues 

(titular), Diogo Guimarães Nascimento (suplente) por sua vez, o 

contrato será acompanhado pelo gestor: Rafaela Leal Landim. 

5.27. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.27.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

5.28. FORMA DE PAGAMENTO 

5.28.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.28.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.28.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

5.28.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.28.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.29. PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES: 

5.29.1. Todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo 

Município à contratada, a título de multa ou penalidade, reveste-se das 

características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, 

nos termos do art. 586 do CPC. Reveste-se das mesmas características 

qualquer obrigação definida nesta Termo de Referência como de 

responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação 

judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo Município. 

5.29.2. As multas e penalidades previstas neste Termo de 

Referência não têm caráter compensatório, sendo que o seu 

pagamento não exime a contratada da responsabilidade pela reparação 

de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO por 

atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

 

5.30. AS DESPESAS OCORRERÃO POR CONTA DAS SEGUINTES 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

 

DOTAÇÃO RECURSO 

2.10.00.13.392.0010.2.0066-339039 MUNICIPAL 

 

6. DA REVISÃO DE PREÇOS 

6.1 Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos 

nesta Ata e no edital de licitação, obedecendo ao seguinte: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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a) Sempre que verificar que o preço registrado está acima do 

preço de mercado, o Município de Minduri convocará a empresa 

detentora do registro para negociar o preço registrado e adequá-

lo ao preço corrente, procedendo à respectiva alteração na ata, 

caso haja a concordância da empresa Detentora. Frustrada a 

negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

respeitados os contratos já firmados; 

b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o 

Órgão Gestor poderá convocar os demais fornecedores 

classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 

oportunidade de negociação, ou revogar a Ata de Registro de 

Preços ou parte dela; 

c) Antes de firmar qualquer contratação, a empresa detentora 

poderá solicitar a revisão dos preços registrados, mediante 

requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes 

e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo 

não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da 

elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 

supervenientes. O Órgão Gestor providenciará a alteração na Ata 

de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o 

licitante poderá ser liberado do compromisso assumido; 

d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não 

poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se, no 

mínimo, a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta do licitante e aquele vigente 

no mercado à época do registro; 

e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem 

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo órgão gestor 

junto ao mercado local; 
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f) A Lei n. 14.133/2021 estabelece que as alterações quantitativas 

devem observar o limite de 25% de acréscimo ou supressão no 

caso de bens e serviços e de 50% de acréscimo no caso de 

reformas de edifícios ou equipamentos. Para atender ao interesse 

público, a contratada é obrigada a aceitar esses aumentos. Temos, 

portanto, uma alteração unilateral. Não é possível que as 

supressões ultrapassem esse limite. Nesse caso, a alteração deve 

ser consensual. 

g) Para atender ao interesse público, também é possível que os 

contratos sejam alterados qualitativamente. O objeto contratual 

não pode ser alterado, entretanto algumas mudanças podem ser 

realizadas, desde que seja fundamentada.  

h) A Administração tem a obrigação de manter o equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos, nos termos do art. 37 da 

Constituição Federal. Para atingir essa finalidade, ela pode efetuar 

reajustes, repactuações e reequilíbrios. 

i) A escolha do índice de reajuste é essencial na manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro de contratos continuados. 

Segundo a jurisprudência atual, devem ser priorizados índices 

específicos ou setoriais na ausência desses, pode-se adotar índices 

gerais. 

6.2. A necessidade de se realizar alterações quantitativas e qualitativas 

é percebida durante a execução do contrato. Essa necessidade pode 

surgir de uma demanda empresarial ou da necessidade pública 

identificada pelos fiscais de contrato e validada pelo gestor contratual. 

6.3. Quaisquer mudanças contratuais devem ser provadas e 

fundamentadas. 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

7.1 O Município de Minduri poderá cancelar o Registro de Preços da 

Empresa Detentora nos casos a seguir especificados: 
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I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV, do caput do 

art. 156, da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

III - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na 

hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV - Não entregar os bens ou serviços dentro dos prazos 

estabelecidos. 

7.2 -  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 

III e IV serão precedidos de Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR, realizado por comissão designada para este 

fim específico. 

7.3 -  Em ambos os casos serão respeitados o contraditório, a ampla 

defesa e o devido processo legal, garantida vistas aos autos do 

processo. 

7.4 - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

I - Por razão de interesse público; 

II - A pedido do fornecedor, por fato devidamente justificado; 

III - Em situações específicas, previstas no Instrumento 

Convocatório ou no Processo de Dispensa. 

8. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

8.1 Poderão utilizar-se da presente ata de registro de preço todo e 

qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta a este Órgão 

Gerenciador da ata e anuência da empresa beneficiaria, desde que 
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devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as regras contidas na Lei 14.133/2021, em seu art. 86. § 3º e art. 100 

ao 102 do Decreto Municipal 3122/2024. 

8.2 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador.  

8.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor 

do registro de preços para o órgão Gerenciador, independentemente 

do número de órgãos não participantes aderentes.  

8.4 Compete o órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observadas a ampla defesa e contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador.   

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - Todas as sanções previstas nos Incisos I, II, III e IV, do art. 156, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, serão aplicadas pelo secretário 

municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da 

respectiva entidade, conforme disposição legal contida no § 6º, Inciso 

II; 

9.1.1 - Da aplicação das sanções previstas incisos I, II e III, do caput 

do art. 156, da Lei n.º 14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

Parágrafo único. O recurso de que trata do item acima será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
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decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.2 - Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 

da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que 

deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

9.4 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), e no histórico das empresas em sítio eletrônico oficial. 

9.5 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), e no histórico das empresas em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput os 

prazos das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do art. 156, da 

Lei n.º 14.133/2021, poderão correr conjuntamente, não sendo 

necessário o término de um prazo para início de outro. 

9.6 - A sanção prevista no inciso III, do art. 156, da Lei n.º 

14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput 



Processo: 033/2024 e P.E. 004/2024 – Objeto: Prestação de Serviço de infraestrutura 

 

99 

do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

9.7 - A sanção prevista no inciso IV, do art. 156, da Lei n.º 

14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, do caput do 

art. 155, do mesmo diploma normativo, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput 

do referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da  direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

SESSÃO II 

9.8 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

cometidas previstas neste regulamento, as seguintes sanções, 

consideradas a dosimetria da pena: 

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

9.9 - Na dosimetria das sanções administrativas aplicadas com fulcro 

na Lei 14.133/2021 serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

SESSÃO III 

9.10 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 

infração pela Administração Pública, e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de 

responsabilização a que se refere o caput deste artigo;  

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na 

lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 

SESSÃO IV 

 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - Pagamento da multa;  

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 

(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo;  

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo 

quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.  
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 Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos 

VIII e XII, do caput do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

10. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

10.1 – A avaliação da qualidade do produto ora licitado com relação à 

descrição, deverá ser de 1ª linda em qualidade, características, 

especificados no Edital será procedida por ocasião da entrega e, 

sempre que os responsáveis pela execução julgarem necessárias, 

poderão exigir teste ou comprovação técnica através da análise de 

amostras colhidas pelo órgão fiscalizador. 

10.2 – Os procedimentos para avaliação de controle de qualidade do(s) 

produto(s) que fizerem necessários serão efetuadas por laboratório de 

controle de qualidade devidamente capacitados.  

 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, 

consequentemente, suprir a necessidade apresentada perante o 

presente procedimento de contratação, tem-se nomeados os 

seguintes servidores para gestão e fiscalização do contrato: 

11.1.1. Gestor: Rafaela Leal Landim. 

11.1.2. Fiscal: Sandra Helena do Carmo Rodrigues (Titular), Diogo 

Guimarães Nascimento (Suplente). 

11.2. Por tal, caberá tão somente a fiscalização quanto à recepção do 

objeto e verificação da conformidade do material com as 

exigências deste termo. 

11.3. Caberá ao servidor em comento, para além da obrigação 

outrora estipula, fiscalizar a execução do objeto licitado, observando 

os prazos, condições e eventuais violações à execução do mesmo. 
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11.4. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui ou reduz 

a responsabilidade da Contratada quanto aos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo na execução do objeto licitado ou, ainda, resultante de 

imperfeições técnicas, vício redibitório ou emprego de material 

inadequado ou em qualidade inferior. 

12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-

fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6.  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados 

o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8.  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o 

cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos 

dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos 

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 

pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

12.13. Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

13. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

13.1 Nos termos do art. 92, inciso II, da Lei n.º 14.133, as partes 

(CONTRATANTE e CONTRATADO) estão vinculadas ao edital de 
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licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 

14.133/2021 e demais legislações aplicáveis; 

14.2 Fica eleito o foro da Comarca de Cruzília para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas desta Ata de Registro de Preços, 

renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 

duas vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, segue 

assinada pelas partes. 

 

Cidade, ___ de ____________ de 2024. 
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ANEXO V  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (E.T.P.) 

(Em anexo digital) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO VINCULADO 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024. 

 

 Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, 

LIMPEZA, HIGIENE E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

CANTINA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE MINDURI/MG NO 

EXERCÍCIO DE 2024. 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a pessoa jurídica 

________________ inscrita no CNPJ (MF) nº 

____________________, estabelecida à ________________, 

por mim legalmente representada, possui os seguintes 

contratos firmados com a iniciativa privada e administração 

pública.  

 

DECLARAMOS, que relacionamos todos os compromissos 

(contratos) assumidos pela nossa empresa, sob pena de não 

ser aceita esta declaração.  

 

DECLARAMOS, ainda, que os cálculos demonstrativos, da 

disponibilidade de Patrimônio Líquido (PL) – Cálculo do Saldo 

Contratual (SC), por nós preenchidos, para o presente processo 

licitatório, são os que abaixo se seguem: 

 

Item Nº do 

contrato 

ou Ata 

de 

registro 

de 

Preços 

Obra ou 

Serviços 

Contratante Valor total 

da 

Contratação 

(a) 

Valor 

faturado 

(b) 

Saldo 

Contratual 

C=(a-b) 

Patrimônio 

Líquido 

vinculado* 

PLV = c x 

10% 

1        

2        

3        

∑ PLV 
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* Para fins deste certame será considerado 10% da diferença entre o valor total e 

o valor faturado de cada contrato. 

__________________,___ de___________de 20__ 

 

_____________________________________ 

Assinatura do Representante (Nome/CPF/Cargo) 

 

OBSERVAÇÕES:  

• A declaração deverá ser assinada pelo representante do 

licitante com poderes para tanto, devendo ser apresentado o 

instrumento de procuração caso não seja um dos sócios.  

• A não apresentação desta Declaração implicará na imediata 

desclassificação da Licitante.  

• A tabela poderá ser ampliada para a declaração de outros 

compromissos acima de 3 (três). 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

004/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

(Poderá substituir a Ata de Registro de Preços a qualquer 

momento) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../......, QUE FAZEM ENTRE SI 

O   MUNICIPIO   DE   MINDURI-

MG,   POR   INTERMÉDIO   DO   (A) 

..................................................E 

A EMPRESA 

........................................................ 

 

O Município de Minduri/MG, com sede na Rua Penha, nº 99, Vila 

Vassalo, na cidade de Minduri/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 

17.954.041/0001-10, neste ato representado(a) pelo Sr. 

Fernando Ferreira Rocha, Prefeito Municipal , doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

 ............................, sediado(a) na..............................., 

em ..............................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representada por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº ...... e em observância às disposições da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 75, de 2021 e Decreto Municipal 3.122/2023, 

resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, 

decorrente de procedimento licitatório, modalidade Pregão 

Presencial, Registro de Preços n.º ...... do dia ....../....../2024, 

julgado em ......./...../2024 e homologado em ......../......./2024, 

regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21. Este Contrato poderá 

substituir a qualquer momento a Ata de registro de Preços. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I e II) 

1.1. O presente Contarto tem por objetivo o registro de preço dos 

produtos especificados no Anexo 1 do Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 004/2024, e seus anexos que passam a fazer 

parte desse Contrato, independentemente de sua transcrição. 

Trata-se de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS 

PARA REALIZAÇÃO COMPLETA DAS FESTIVIDADES DA 

EXPOSIÇÃO DE MINDURI 2024, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, 

PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDNETE DE 

TRANSCRIÇÃO. 

1.2. A Administração se reserva no direito de adquirir, ou não, o todo 

ou parte do objeto licitado. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. Por se tratar de objeto contínuo o contrato terá vigência de 12(doze) 

meses, contado a partir da data da sua assinatura do contrato. Durante a 

sua vigência, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal n° 

14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. Fica a cargo da Contratante querer aditar o contrato segundo os artigos 

105 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega 

(quando for o caso), observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, anexos a este 

Contrato. 

3.2. Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução 

do objeto se dará de forma unificada, será realizado nos 4(quatro) 
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dias da festa de EXPOSIÇÃO, no período de 25 a 28 de julho de 

2024. 

3.3. O prazo para execução nos moldes dispostos no item anterior da 

primeira execução será de até 10(dez) dias corridos, a contar da 

assinatura do contrato ou emissão de qualquer outro instrumento 

hábil nos termos do Art. 95 – Lei 14.133/2022. 

3.4.  Recebida a Ordem de Fornecimento (OF), no prazo de até 02 

(dois) dias, a empresa contratada deverá realizar prévio 

agendamento diretamente com Secretaria solicitante, por meio de 

comunicação via e-mail. 

3.5. Não haverá prorrogação do prazo alhures, salvo se a justificativa 

para tanto ser acolhida pela administração.  

3.6.  Nos moldes do Art. 140 – Lei 14.133/2022, haverá no ato da 

execução uma verificação provisória dos serviços, de forma 

sumaria, pelos responsáveis por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos 

serviços com as exigências deste termo.  

3.7. A verificação definitiva deverá ocorrer no prazo máximo de 02 

(dois) dias, contados após a execução, sendo efetuado por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências estipuladas para fins de liberação futuras em caso do 

pagamento das Notas Fiscais/Faturas.  

3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do objeto. 

3.9. Se houver recusa dos serviços nos termos do Art. 140, § 1º, da 

Lei 14.133/2021, verificadas quaisquer inconsistências, 

inconformidades e/ou irregularidades, as correções necessárias 

deverão ser promovidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas; do contrário, serão aplicadas as sanções cabíveis previstas 

na legislação pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes 

firmados. 
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3.10. Se houver necessidade de reforço, a contratada deverá executar 

o serviço sem ônus para a Contratante.  

3.11. Combinar o horário para realização do serviço. 

3.12.  Os serviços a serem executados, deverão ocorrer de forma 

parcelada em 4(quatro) dias, serão realizados em uma única 

semana como aponta no subitem 3.2, o endereços do local para 

execução dos serviços se encontra no quadro abaixo:   

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO (Art. 92, 

V e VI) 

*Colocar a relação dos itens ganhos* 

5.1. PREÇO: Valor Estimado para a Prestação de 

Serviços/fornecimento: R$___________ (_____). No valor estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.1. O pagamento pelo fornecimento dos combustíveis em 

questão, objeto deste Termo de Referência, será efetuado 

em moeda corrente, através de ordem bancária , sem juros 

e atualização monetária, mediante a apresentação de nota 

fiscal com os comprovantes de abastecimentos ocorridos 

durante o mês, emitida em nome da Prefeitura Municipal de 

Minduri, ou das Secretarias solicitantes, devidamente 

atestada pelo fiscal, acompanhado de relatório de 

Fiscalização de cada setor. 

5.2. DO PAGAMENTO: Os bens serão recebidos provisoriamente, de 

forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

 Endereço Local para realização dos serviços 

01 R. Paraná, s/nº - Vila Vassalo Parque de Exposições Homero Penha de Andrade 
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(duas) horas, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

5.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.9. LIQUIDAÇÃO. 

5.9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar 

se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias 
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cabíveis. 

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.15.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.17. Os órgãos da administração pública direta do Município de 

Minduri-MG, inclusive suas autarquias e fundações, haverão de efetuar 

a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os 
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pagamentos que efetuarem a pessoas físicas e jurídicas pelo 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras de construção civil, com base na Instrução Normativa RFB n.º 

1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas alterações posteriores, e no 

Decreto Municipal n.º 3.047 de 31 de outubro de 2023, nos mesmos 

moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal. As 

retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, 

inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de 

bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

5.18. Não serão retidos os valores correspondentes ao Imposto de 

Renda - IR na fonte, nos pagamentos efetuados a pessoas físicas ou 

jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, e suas alterações posteriores, na forma da lei. 

5.19. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 

12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão, 

no ato da assinatura do contrato, apresentar ao órgão ou à entidade 

declaração de acordo com o modelo constante do Anexo IV da IN RFB 

n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo 

seu representante legal, para fins de não retenção do IR na fonte. 

5.20. Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte 

pagadora poderá constatar a permanência do contratado no Simples 

Nacional, mediante consulta ao Portal do Simples Nacional, e anexar 

cópia da consulta ao contrato ou documentação que deu origem ao 

pagamento, sem prejuízo de o contratado informar imediatamente ao 

contratante, qualquer alteração da sua permanência no Simples 

Nacional. 

5.21. As exigências previstas nas cláusulas 5.19 e 5.20, aplicam-se no 

caso de prorrogação do contrato ou a cada novo contrato, ainda que 

nas mesmas condições do anterior. 

5.22. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão 

emitir documentos fiscais em conformidade com as regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB n.º 1.234/12, e suas alterações 

posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e 

entidades mencionados na cláusula 5.17. 

5.23. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante. 
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5.24. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no 

caput deste artigo, caso não possam ser substituídos ou retificados, 

darão causa à retenção do IR na fonte, na forma prevista no Decreto 

Municipal n° 3.047 de 31 de outubro de 2023. 

5.25. Se a Nota Fiscal ou Fatura for apresentada em desacordo ao 

contratado ou com irregularidades, o prazo para pagamento ficará 

suspenso, até que a Contratada providencie as medidas necessárias à 

sua regulamentação formal, não implicando qualquer ônus para a 

Administração. 

5.26.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto 

estiver pendente de liquidação qualquer obrigação, não cabendo a esta 

pleitear reajuste de preço, atualização monetária ou quaisquer outros 

direitos que entender cabível. 

5.27. O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará 

através do fiscal: Marcos Rodrigues Pinto (titular) e Karina da Silva 

Felipe (suplente), por sua vez, o contrato será acompanhado pelos 

gestores: Sérgio Hannas Salim, Maira Ferreira Rocha, Rafaela Leal 

Landim, Marcos Ailton Pereira e Ana Cláudia Silva. 

5.28. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.28.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

5.29. FORMA DE PAGAMENTO 

5.29.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.29.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.29.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

5.29.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.29.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano, contado da data do orçamento apresentado pelo 

vencedor da licitação em sua proposta, salvo nos casos dispostos:  

a) A Lei n. 14.133/2021 estabelece que as alterações quantitativas 

devem observar o limite de 25% de acréscimo ou supressão no caso 

de bens e serviços e de 50% de acréscimo no caso de reformas de 

edifícios ou equipamentos. Para atender ao interesse público, a 

contratada é obrigada a aceitar esses aumentos. Temos, portanto, uma 

alteração unilateral. Não é possível que as supressões ultrapassem 

esse limite. Nesse caso, a alteração deve ser consensual. 

b) Para atender ao interesse público, também é possível que os 

contratos sejam alterados qualitativamente. O objeto contratual não 

pode ser alterado, entretanto algumas mudanças podem ser 

realizadas, desde que seja fundamentada.  

c) A Administração tem a obrigação de manter o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos, nos termos do art. 37 da Constituição Federal. 

Para atingir essa finalidade, ela pode efetuar reajustes, repactuações 

e reequilíbrios. 

d) A escolha do índice de reajuste é essencial na manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro de contratos continuados. Segundo a 

jurisprudência atual, devem ser priorizados índices específicos ou 

setoriais. Na ausência desses, pode-se adotar índices gerais. 

6.2. A necessidade de se realizar alterações quantitativas e qualitativas 

é percebida durante a execução do contrato. Essa necessidade pode 

surgir de uma demanda empresarial ou da necessidade pública 

identificada pelos fiscais de contrato e validada pelo gestor contratual. 

6.3. Quaisquer mudanças contratuais devem ser provadas e 

fundamentadas.  

6.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 . CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 

92, X, XI e XIV) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com a ata ou contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, no 

Termo de Referência, na ata ou no contrato; 

7.3. Emitir Ordem de Serviço/fornecimento, devidamente datada e 

assinada.  
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7.4. Efetuar pagamento, mediante a apresentação da respectiva NOTA 

FISCAL, tendo a Administração o prazo de até 30 (trinta) dias para 

efetuar o pagamento. 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo para 

tanto, sustar, recusar, ou pleitear a substituição dos serviços que não 

atendem às especificações e descrições licitadas, suas normas, 

especificações técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos 

usuários ou de terceiros; 

7.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

7.7. Aplicar ao contratado as sanções e penalidades previstas na lei, 

Ata e contrato, quando for o caso; 

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados 

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução da ata ou contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, 

XIV, XVI e XVII) 

8.1. Além das responsabilidades legais, regulamentares e as 

constantes do instrumento convocatório e seus Anexos 

constituem obrigações do fornecedor: 

8.1.1. Executar o Contrato, em conformidade com as especificações 

descritas na sua proposta, caso não esteja em concordância 

com as referidas especificações, ficando, nesta hipótese, 

obrigado a realizar as correções necessárias deverão 

ser promovidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas de forma satisfatória, sem nenhum custo adicional para 

o Município; 

8.1.2. Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinares da 

Prefeitura Municipal de Minduri – MG, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão; 
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8.1.3. Garantir o cumprimento do contrato, compreendendo o 

especificado no edital; 

8.1.4. Efetuar a entrega/executar do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 

de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente 

a bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Minduri – 

MG, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante o fornecimento do produto; 

8.1.7. A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os 

pedidos efetuados durante a vigência do Contrato, ainda que 

o fornecimento/Serviços do objeto não estejam previstos para 

data posterior a de seu termo final, observados os valores 

estimados.  

8.1.8. O fornecimento/Serviço do objeto, quando não 

corresponderem às exigências pertinentes ou executar de 

forma não satisfatória, serão notificados pela má 

execução/fornecimento, devendo ser corrigido pela 

Compromissária imediatamente, independentemente da 

aplicação das penalidades legais e aplicáveis à questão. 

8.1.9. Comunicar ao CONTRANTE toda e qualquer anormalidade 

relacionada com a execução do Contrato firmado entre as 

partes. 

8.1.10. O atendimento deverá se dar com qualidade, presteza e prazo 

certo. 

8.1.11. A Compromissária responderá a qualquer tempo, pela 

qualidade do(s) item(ns) licitado(s) se as especificações e 

descrições correspondem ao termo de referência, devendo, 

inclusive, notifica-los pela má execução do serviços, nos 

prazos estabelecidos de carácter imediato na presente 

Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

8.1.12. O prazo de garantia dos itens do objeto licitado será até a 

data final do Contrato firmando com o/a vencedor(a), contra 
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vícios ou defeitos de fabricação, a contar do seu efetivo 

recebimento pela Administração;  

8.1.13. A Compromissária será a única responsável por eventuais 

danos ou acidentes (trabalhista ou rodoviário) a terceiros que 

forem constatados durante a execução do Contrato; 

8.1.14. A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que 

solicitada aos Departamentos de Compras e Licitações e/ ou 

ao Departamento Requisitante, em horário por estes 

estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de 

reuniões; 

8.1.15. A Compromissária obriga-se a comunicar aos Departamentos 

de Compras e de Licitações, caso seja necessária intervenção 

jurídica, toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, 

para atualização, sendo sua obrigação o manter, durante o 

Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus 

empregados, em razão de imprudência, imperícia ou 

negligência, bem como os danos causados a terceiros no 

desempenho dos serviços, na forma da lei; 

8.1.17. Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho de funções, no decorrer durante 

o fornecimento, a responsabilidade será única e 

exclusivamente da licitante vencedora; 

8.1.18. Manter-se durante, toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.19. A empresa de forma alguma, não pode subcontratar; 

8.1.20. Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando que 

todas as despesas de transporte e outras necessárias ao 

cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade 

exclusiva da contratada;  

8.1.21. O retardamento na entrega do objeto/execução de serviços 

não justificados, considerar-se-á como infração contratual;  

8.1.22. A CONTRATADA se responsabilizar: É de total e exclusiva a 

responsabilidade encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, resultantes da execução do CONTRATO, 

no caso de contratação de pessoal. A inadimplência da 

CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere à 

CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento; 
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8.1.23. Por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em 

aumento de despesas para a CONTRATANTE; 

8.1.24. Pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

execução do objeto. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 . As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

9.2 . Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 

os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3 . É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4 . A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 . Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

9.6 . É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 

pedidos de comprovação formulados. 

9.9 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
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Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12 Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII 

e XIII) 

a. Sem garantia contratual.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Todas as sanções previstas nos Incisos I, II, III e IV, do art. 156, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, serão aplicadas pelo secretário 

municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da 

respectiva entidade, conforme disposição legal contida no § 6º, Inciso 

II; 

11.1.1 - Da aplicação das sanções previstas incisos I, II e III, do caput 

do art. 156, da Lei n.º 14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

Parágrafo único. O recurso de que trata do item acima será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.2 - Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 

156 da lei 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que 

deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

11.3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

11.4 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), e no histórico das empresas em sítio eletrônico oficial. 

11.5 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), e no histórico das empresas em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput os 

prazos das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do art. 156, da 

Lei n.º 14.133/2021, poderão correr conjuntamente, não sendo 

necessário o término de um prazo para início de outro. 

11.6 - A sanção prevista no inciso III, do art. 156, da Lei n.º 

14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput 

do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

11.7 - A sanção prevista no inciso IV, do art. 156, da Lei n.º 

14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, do caput do 

art. 155, do mesmo diploma normativo, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput 

do referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da  direta e indireta de 
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

SESSÃO II 

11.8 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

cometidas previstas neste regulamento, as seguintes sanções, 

consideradas a dosimetria da pena: 

V - Advertência;  

VI - Multa;  

VII - Impedimento de licitar e contratar;  

VIII - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.9 - Na dosimetria das sanções administrativas aplicadas com fulcro 

na Lei 14.133/2021 serão considerados: 

VI - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

VII - As peculiaridades do caso concreto;  

VIII - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IX - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

X - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

SESSÃO III 

11.10 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência 

da infração pela Administração Pública, e será: 

IV - Interrompida pela instauração do processo de 

responsabilização a que se refere o caput deste artigo;  

V - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na 

lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

VI - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 

SESSÃO IV 

 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

VI - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
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VII - Pagamento da multa;  

VIII - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 

(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

IX - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo;  

X - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo 

quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.  

 Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos 

incisos VIII e XII, do caput do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DE 

QUALIDADE 

12.1. A avaliação da qualidade do produto ora licitado com relação à 

descrição, deverá ser de 1ª linda em qualidade, características, 

especificados no Edital será procedida por ocasião da entrega e, 

sempre que os responsáveis pela execução julgarem necessárias, 

poderão exigir teste ou comprovação técnica através da análise de 

amostras colhidas pelo órgão fiscalizador. 

12.2. Os procedimentos para avaliação de controle de qualidade do(s) 

produto(s) que fizerem necessários serão efetuadas por laboratório de 

controle de qualidade devidamente capacitados.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para 

tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 

deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
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respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade 

de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.10. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes 

hipóteses: 

a) - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços 

ou compras que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

b) - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias 

úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da 

nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
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e)  - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, 

de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou 

fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambiental. 

 13.11. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; (caso tenha exigido) 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste 

exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 

 

DOTAÇÃO RECURSO 

2.10.00.13.392.0010.2.0066-339039 MUNICIPAL 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 

92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
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do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, 

consequentemente, suprir a necessidade apresentada perante o 

presente procedimento de contratação, tem-se nomeados os 

seguintes servidores para gestão e fiscalização do contrato: 

17.1. Gestor: Rafaela Leal Landim 

17.2. Fiscal: Sandra Helena do Carmo Rodrigues (titular), Diogo 

Guimarães Nascimento (suplente). 

17.3. Ao presente incide a permissibilidade de substituição de 

instrumento contratual, posto se tratar de dispensa em razão do 

valor nos moldes do Art. 95, da Lei 14.133/2021. Assim, pela 

natureza do objeto e sua concretização imediata, esta 

Administração opta pela substituição deste por meio da nota de 

empenho. 

17.4. Por tal, caberá tão somente a fiscalização quanto à recepção do 

objeto e verificação da conformidade do material com as 

exigências deste termo. 

17.5. Caberá ao servidor em comento, para além da obrigação outrora 

estipula, fiscalizar a execução do objeto licitado, observando os 

prazos, condições e eventuais violações à execução do mesmo. 

17.6. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui ou reduz a 

responsabilidade da Contratada quanto aos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa 

ou dolo na execução do objeto licitado ou, ainda, resultante de 

imperfeições técnicas, vício redibitório ou emprego de material 

inadequado ou em qualidade inferior. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 

92, II) 

18.1. Nos termos do art. 92, inciso II, da Lei n.º 14.133, as partes 

(CONTRATANTE e CONTRATADO) estão vinculadas ao edital de 

licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

20.1. É eleito o Foro de Cruzília-MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Minduri – MG, .......... de.......................................... de 2024 

 

 _  

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 _  

Representante legal do CONTRATADO 
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VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOA TÉCNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO 033/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2024 

 

A empresa _______________________________________, inscrita 

no CNPJ sob o nº _________________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, 

portador do documento de Identidade nº __________________ e 

inscrito no CPF sob o nº__________________________, DECLARA 

que possui pessoal técnico disponível para integrar a equipe - SENDO:  

(Um) profissional formado em genharia civil ou mecânico para 

acompanhar a montagem da parte estrutural, e (um) profissional 

formado em engenharia elétrica ou outro competente para 

acompanhar a montagem da poarte sonorização/ elétrica.  

 

Os custos deste prossional deverão estar incluídos no preço da 

proposta. 

 

___________, de________________de 2024. 

 

____________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

*Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.  

 

 

 


